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“Mas, se a gente é o que come quem não come nada some. Por isso ninguém 
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RESUMO 
 

ROCHA, Naruna Pereira. M. Sc., Universidade Federal de Viçosa, fevereiro de 2016. 
Avaliação do Programa Nacional de Alimentação Escolar e dos Fatores Associados 
à Situação de (In)Segurança Alimentar e Nutricional em Crianças. Orientadora: 
Juliana Farias de Novaes. Coorientadoras: Silvia Eloiza Priore e Glauce Dias da Costa. 
 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) caracteriza-se por ser uma das 

mais antigas políticas públicas do país sendo bem aceito e implantado na sociedade. O 

PNAE consiste em uma importante estratégia de promoção a segurança alimentar e 

nutricional (SAN), visto que por meio da oferta de alimentação nutricionalmente 

adequada, o Programa passa a atuar no processo de ensino e aprendizagem, permitindo 

a afirmação da cultura local e contribuindo para a redução da vulnerabilidade social. 

Observa-se que a insegurança alimentar e nutricional (InSan) é observada nos escolares 

na forma de desnutrição, sobrepeso e obesidade, evidenciando hábitos alimentares 

inadequados. A literatura relata que a exposição à InSan no período da infância está 

associada a piores desfechos na saúde. De maneira geral, a InSan estaria associada ao 

excesso de peso e a fatores de risco cardiometabólicos como resistência à insulina, 

hipertensão arterial, inflamação e doenças crônicas que podem ter seu desenvolvimento 

no período da infância. Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi avaliar a atuação do 

PNAE e os fatores associados à situação de InSan em crianças de 8 e 9 anos de escolas 

públicas de Viçosa, Minas Gerais, Brasil. Trata-se de um estudo transversal realizado 

com 268 crianças de 8 e 9 anos e seus responsáveis. Todas as crianças estavam 

matriculadas em escolas urbanas públicas do município de Viçosa, MG. O PNAE foi 

avaliado mediante entrevistas utilizando questionário direcionado às crianças, aos pais e 

aos funcionários das escolas buscando conhecer o seu funcionamento. Para melhor 

entender a estruturação, gestão e atuação desse Programa no município, foram 

realizadas entrevistas com as nutricionistas responsáveis em âmbito municipal e 

estadual, com o extensionista da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMATER) e com o presidente do Conselho de Alimentação Escolar (CAE). A 

pesagem direta foi realizada em três dias não consecutivos para avaliar a oferta e 

adequação ao percentual mínimo das necessidades nutricionais ofertada pela

alimentação escolar. A avaliação da situação de InSan, da avaliação nutricional e 

bioquímica foram realizadas em três encontros. O primeiro contou com a aplicação de 

questionário contendo questões sociais e econômicas, a aplicação da Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA) e o primeiro recordatório 24 horas (R24h). No 
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segundo momento, foram realizadas as avaliações antropométricas (peso, estatura e 

perímetro da cintura), de composição corporal (%gordura corporal) por meio do método 

de absorciometria de raio-x de dupla energia (DEXA), aferição da pressão arterial, 

coleta de sangue para os exames bioquímicos e a aplicação do segundo R24h. No 

terceiro momento, foi coletado o terceiro R24h, entregue os resultados dos exames e 

realizada orientação nutricional às crianças e aos pais. Foi utilizado o Teste t de Student 

ou Mann-Whitney para comparação entre duas amostras independentes. O Teste Exato 

de Fisher e o Teste do qui-quadro de Pearson foram utilizados para avaliar associações 

entre as variáveis. Análises bivariadas entre a situação de InSan e variáveis 

sociodemográficas, antropométricas, bioquímicas e de composição corporal foram 

realizadas. Calculou-se a razão de prevalência (RP) com intervalo de confiança de 95% 

(IC 95%), além da análise de regressão de Poisson. A atuação do PNAE no município 

de Viçosa no ano de 2015 foi incipiente, devido a ausência de nutricionistas no PNAE 

do município e insuficiência deste profissional na rede estadual. As reuniões do CAE 

estão suspensas, falta estrutura adequada nas áreas de preparação e distribuição das 

refeições, as merendeiras não recebem capacitações há 2 anos, os cardápios não 

atingiram as necessidades nutricionais exigidas e não houve visitas e implementações de 

ações de educação alimentar e nutricional (EAN) nas escolas. Observou-se menor 

adesão à merenda escolar (p=0,02), quantidade consumida não satisfatória (p=0,03), não 

variada (p=0,005) e hábito de levar lanches de casa (p=0,005) nas escolas estaduais. A 

maioria dos pais (90,3%) não conhecia o CAE, sendo este percentual maior nas escolas 

estaduais (p=0,045). Quanto a InSan, a prevalência foi de 57% nas famílias das 

crianças, sendo 43,3% leve, 10,6% moderada e 3,1% grave. A InSan esteve associada 

ao excesso de peso das crianças (RP:1,36; IC: 1,11-1,68), à baixa classe social (RP: 

2,75; IC95%: 1,01-7,52) e como fator de proteção, o recebimento de auxílio do governo 

pelas famílias (RP: 0,71; IC: 0,58-0,88). Após avaliação do R24hrs, observou-se que as 

crianças em InSan apresentaram menor consumo de lipídios (p=0,001), de gordura 

saturada (p=0,001), de gordura monoinsaturada (p=0,011), de cálcio (p<0,001), de ferro 

(p=0,023), de fósforo (p<0,001) e de zinco (p=0,007). Além disto, estas crianças 

apresentaram maior prevalência de inadequação pela Estimated Average Requirement 

(EAR) para o consumo de cálcio (p<0,001). Os resultados deste estudo visam chamar a 

atenção do poder público e dos profissionais de saúde para a fiscalização e melhoria das 

situações inadequadas envolvendo o PNAE, bem como, a situação de InSan que  

acomete populações vulneráveis, tais como as crianças. 
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ABSTRACT 

ROCHA, Naruna Pereira. M. Sc., Universidade Federal de Viçosa, February, 2016. 
Evaluation of the Program National School Feeding Performance and Factors 
Associated with Situation Food Insecurity and Nutritional in Children. Adviser: 
Juliana Farias de Novaes. Co-Advisers: Silvia Eloiza Priore and Glauce Dias da Costa. 
 

The Program National School Feeding (PNAE) is characterized by being one of the 

oldest public policy of the country is being well accepted and deployed in society. The 

PNAE is an important strategy to promote food and nutritional security (SAN), since by 

nutritionally adequate food supply, the program now operates in the process of teaching 

and learning, allowing the assertion of local culture and contribute to reducing social 

vulnerability. It is observed that the food and nutrition insecurity (InSan) is observed in 

the school in the form of malnutrition, overweight and obesity, showing poor eating 

habits. The literature reports that exposure to InSan during childhood is associated with 

poorer health outcomes. In general, the InSan be associated with overweight and 

cardiometabolic risk factors such as insulin resistance, hypertension, inflammation and 

chronic diseases that can have its development during childhood. The aim of this study 

was to evaluate the performance of the PNAE and the factors associated with InSan 

situation in children aged 8 and 9 years of public schools in Viçosa, Minas Gerais, 

Brazil. This is a cross-sectional study of 268 children aged 8 and 9 years old and their 

parents. All children were enrolled in public urban schools in Viçosa, MG. The PNAE 

was assessed through interviews using a questionnaire aimed at children, parents and 

school officials seeking to know its operation. To better understand the structure, 

management and performance of this program in the municipality, interviews were 

conducted with nutritionists responsible for municipal and state levels, with the 

extension of the Enterprise Technical Assistance and Rural Extension (EMATER) and

President of the School Feeding Council (CAE). Direct weighing was carried out on 

three non-consecutive days to assess the availability and quality to the minimum 

percentage of nutritional requirements offered by school feeding. The evaluation of 

InSan situation, nutritional and biochemical evaluation were performed in three 

meetings. The first included a questionnaire containing social and economic issues, the 

application of the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA) and the first 24-hour recall 

(24HR). In the second stage, anthropometric evaluations were conducted (weight, 

height and waist circumference), body composition (% body fat) by the method of X-
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ray dual energy absorptiometry (DEXA), blood pressure measurement, collection blood 

for biochemical tests and the application of the second 24HR. On the third time, the 

third 24HR was collected, delivered the results of tests performed and nutritional 

guidance to children and parents. Student's t test or Mann-Whitney test was used to 

compare two independent samples. Fisher's exact test and Pearson's chi-table test were 

used to evaluate associations between variables. Bivariate analyzes between the 

situation of InSan and sociodemographic, anthropometric, biochemical and body 

composition were carried out. It calculated the prevalence ratio (PR) with 95% 

confidence interval (95%), and the Poisson regression analysis. The performance of 

PNAE in Viçosa in 2015 incipient was due to lack of nutritionists in the municipality of 

PNAE and failure of this professional in the state system. CAE meetings are suspended, 

lack adequate infrastructure in the areas of preparation and distribution of meals, the 

cooks do not receive training 2 years ago, the menus have not reached the required 

nutritional needs and no visits and implementation of food and nutrition education 

activities in schools. There was less support to school meals (p = 0.02), unsatisfactory 

amount consumed (p=0.03), not varied (p=0.005) and habit of bringing snacks from 

home (p=0.005) in state schools. Most parents (90.3%) did not know the CAE, being 

this percentage higher in state schools (p=0.045). As InSan, the prevalence was 57% in 

families of children, and 43.3% mild, 10.6% moderate and 3.1% severe. The InSan was 

associated with overweight children (PR: 1.36; 95%CI: 1.11 to 1.68), low social class 

(PR: 2.75; 95%CI: 1.01 to 7.52) and as a protective factor, the receipt of government 

assistance by families (PR: 0.71; 95%CI: 0.58 to 0.88). Children in InSan had lower fat 

intake (p=0.001), saturated fat (p=0.001), monounsaturated fat (p=0.011), calcium 

(p<0.001), iron (p=0.023), phosphorus (p<0.001) and zinc (p=0.007). In addition, these 

children have a higher prevalence of inadequacy for the Estimated Average 

Requirement (EAR) for calcium intake (p<0.001). The results of this study aim to draw 

the attention of public authorities and health professionals for monitoring and improving 

the inadequate situations involving the PNAE as well as the situation of InSan affecting 

vulnerable populations, such as children. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 A garantia da alimentação adequada é direito de todo ser humano. Direito 

originalmente previsto no art. 25º da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948, sendo discutido no contexto da promoção do direito a um padrão adequado de 

vida (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948). Esse direito independe de 

legislação nacional, estadual ou municipal, pois tratam de direitos humanos os quais 

todos possuem, única e exclusivamente, por serem humanos. Porém o reconhecimento 

desses direitos por meio de acordos, declarações, normas e demais instrumentos se 

tornam importantes para assegurar o cumprimento pelo Estado e a exigibilidade pelos 

titulares (ALVES & JAIME, 2014). 

 Durante vários anos, alguns programas de cunho social foram criados e 

implementados no Brasil buscando soluções para problemas de saúde, nutrição, dentre 

outros, com o objetivo de permitir a garantia da segurança alimentar e nutricional 

(SAN) (LEAL et al., 2008). A garantia da SAN somente é realizada quando todos tem 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

social, econômica e ambientalmente sustentáveis (BRASIL, 2006). 

 Quando não há a SAN, nos deparamos com a vivência da (in)segurança 

alimentar e nutricional (InSan) que pode ser  observada pelas manifestações mais graves 

da fome e desnutrição, mas também pelo problema da obesidade e das doenças crônicas 

que já são considerados graves problemas de saúde pública em diversos países 

(MALUF & REIS, 2013). 

 Atualmente, o sobrepeso e a obesidade estão presentes em famílias com menor 

poder aquisitivo, o que pode ser explicado pela exposição a dietas pobre 

nutricionalmente, de baixa qualidade aliada à inatividade física (LINDSAY et al., 

2012). Além do excesso de peso, os fatores de risco cardiometabólicos como resistência 

à insulina, hipertensão arterial sistêmica, dislipidemias, síndrome metabólica e outras 

doenças crônicas não transmissíveis podem ser detectadas de forma precoce em crianças 

e estarem associadas à situação de InSan das famílias (FRAC, 2015).  

 No Brasil, um dos mais antigos e maiores Programas de alimentação pública 

mundial, atua com objetivo de auxiliar nas ações de educação em saúde promovendo 

melhorias das condições nutricionais e auxiliando nas condições de SAN dos escolares 
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(OLIVEIRA & VASSIMON, 2012). O Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) foi implementado oficialmente em 1955 e contribui para o crescimento e 

desenvolvimento biopsicossocial dos alunos, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio de ações de educação alimentar e 

nutricional (EAN) e da oferta de refeições que cubram as necessidades nutricionais dos 

alunos durante todo o período letivo (ISSA et al., 2014; BRASIL, 2013). 

 A execução do Programa deve estar inserida nas ações que garantam a SAN, por 

auxiliar na redução da situação de vulnerabilidade social. Em vistas disso, o PNAE está 

inserido como um dos eixos articuladores da Política Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (PNSAN), além de possibilitar a garantia do Direito Humano a 

Alimentação Adequada (DHAA) (SANTOS et al., 2014). O Programa beneficia a todos 

os alunos matriculados em escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias 

conveniadas com o poder público, ofertando refeições que atendam nutricionalmente 

aos escolares e que respeitem os hábitos alimentares, a cultura local, os modos de 

produção e garantam a SAN e o DHAA (BRASIL, 2013). 

 A atuação conjunta do PNAE a outras políticas públicas existentes no país como 

o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (PRONAF) e outros, acabam por auxiliar na instituição do 

direito à SAN não apenas aos escolares, mas a todo o contexto que esses programas 

estão inseridos, gerando renda, desenvolvimento local, fortalecimento da cultura e 

melhoria da qualidade da alimentação da população (RIGON & BEZERRA, 2014; 

SARAIVA et al., 2013).  

 Apesar dos 60 anos da existência do PNAE e das legislações que o norteiam, 

algumas falhas ainda persistem como irregularidade de abastecimento, inadequada 

infraestrutura de preparo e oferta das refeições, falta de capacitação das merendeiras, 

ausência ou número inadequado de nutricionista, não adequação nutricional da 

alimentação ofertada, ausência de ações de EAN, dentre outras (GABRIEL et al., 2014; 

FLORES; ALMEIDA; FERRANTE, 2014; OLIVEIRA & VASSIMON, 2012;  TEO  et 

al., 2009). Dessa forma, é necessário avaliar e identificar as falhas, visto que a falta de 

informações sobre o que realmente funciona, dificulta a tomada de decisão e a 

manutenção das razões para investimentos e para melhoria da gestão do Programa 

(SANTOS et al., 2014) . 

 Entender a dinâmica e a atuação do PNAE como política promotora da SAN, 

assim como, o atendimento a todas as legislações vigentes e as dificuldades para o 
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cumprimento destas, permitem entender a relevância social ao público que se destina e a 

capacidade para influenciar o desenvolvimento local através de sua integração a outras 

políticas sociais voltadas para a promoção do DHAA e da SAN. Este é o primeiro 

estudo que avaliou o funcionamento do PNAE e a situação de InSan em crianças de 8 e 

9 anos de escolas públicas no município de Viçosa, MG, Brasil.  
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Resumo 

 

OBJETIVO: Conhecer a evolução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) com foco no histórico, mudanças e desafios apresentados na sociedade 

brasileira.  

METODOLOGIA: Realizou-se busca nas bases de dados Scientific Electronic Library 

Online Brasil (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(Lilacs) e US NationalLibary of Medicine, Bethesda, MD (PubMed), Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS, Ministério da Saúde, Brasil), Sistema de Legislação em Saúde (Saúde-

legis, Ministério da Saúde, Brasil), além de livros, publicações acadêmicas e 

documentos governamentais que abordaram o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. 

RESUMO DOS DADOS: As ações da merenda escolar iniciaram de atos isolados da 

sociedade civil custeada com recursos próprios. Somente na década de 50, o Programa é 

criado sob denominação de Campanha de Merenda Escolar. O PNAE avançou em 

diversos aspectos, com a criação do Conselho de Alimentação Escolar, ampliação da 

extensão para toda a rede pública de educação básica e de jovens e adultos, além da 

inclusão da compra de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e 

contextualização das ações voltadas para as ações de educação em saúde.  

CONCLUSÃO: O PNAE passou por diversas modificações que vão desde a utilização 

das escolas como espaço de ensino e aprendizagem, inclusão de normas para o uso de 

alimentos saudáveis e respeito a cultura local, além da integração a outros programas 

públicos vigentes. No entanto, ressalta-se a importância do monitoramento constante do 

Programa, com a finalidade de identificar os fatores que não estão adequados e as 

respectivas causas, como forma de estabelecer intervenções que modifiquem tais 

situações.  

 

 

Palavras-chave: Programa Nacional de Alimentação Escolar, segurança alimentar e 

nutricional, programas e políticas de alimentação e nutrição, políticas públicas e 

políticas sociais.  
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Abstract 

 

OBJECTIVE: To approach the evolution of the National School Feeding Programme 

(PNAE) focusing on the history, changes and challenges presented in Brazilian society. 

METODOLOGY: The articles were selected from the databases Scientific Electronic 

Library Online Brazil (SciELO), Latin American and Caribbean Health Sciences 

(Lilacs) and US National Libary of Medicine, Bethesda, MD (PubMed), Virtual Health 

Library (BVS, Ministry of Health, Brazil) Legislation System in Health (Health-legis, 

Ministry of Health, Brazil), as well as books, academic journals and government 

documents that addressed the National School Feeding Programme. 

SUMMARY OF THE DATA: The actions of school lunch started from isolated acts of 

civil society that what funded with own resources and only from the 50s, the program is 

created under School Feeding Campaign denomination. The PNAE 60 years of 

operation advanced in many aspects with the creation of the School Feeding Council, 

expansion of extension to all public basic education and youth and adult, in addition to 

including the purchase of food from family farms and contextualization of actions for 

health education activities. 

CONCLUSIONS: The PNAE has undergone several modifications ranging from the 

use of schools as a teaching and learning space, including standards for the use of 

healthy food and respect the local culture, as well as integration with other existing 

public programs. However, it emphasizes the importance of constant monitoring of the 

program, in order to identify the factors that are not appropriate and the causes, in order 

to establish intervention to modify such situations. 

 

 

Keywords: Program National School Feeding, food security and nutrition, feeding 

programs and policies and nutrition, public policies and social policies 
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Introdução 

 Políticas públicas existem para respeitar, proteger, promover e prover os direitos 

humanos com a implantação pelo Estado de projetos de governo, de programas e de 

ações voltadas para setores específicos da sociedade¹. Nesse contexto, o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) caracteriza-se por ser uma das mais antigas 

políticas públicas do país na área de segurança alimentar e nutricional (SAN)². O 

objetivo do Programa é contribuir para o crescimento e desenvolvimento 

biopsicossocial, aprendizagem, rendimento escolar e formação de hábitos alimentares 

saudáveis com ações de educação alimentar e nutricional (EAN) e da oferta de refeições 

que cubram as necessidades nutricionais dos alunos durante todo o período letivo3. 

 A alimentação escolar ofertada pelo PNAE desempenha papel essencial no 

processo de aprendizagem, desenvolvimento do aluno e redução da situação de 

vulnerabilidade social, consistindo em um dos eixos articuladores da Política Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) e do Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA)4. 

 Alunos de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino 

médio e educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas, filantrópicas e 

em entidades comunitárias conveniadas com o poder público, por meio da transferência 

de recursos financeiros são atendidos pelo PNAE3. O Programa atua em diferentes 

perspectivas para a promoção da SAN bem como para garantia do DHAA, quando 

associado a oferta adequada de alimentos aos escolares, e pela integração a outras 

políticas relacionadas à saúde e ao desenvolvimento de mercados como acontece com o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com a compra direta de gêneros 

alimentícios das associações ou cooperativas de agricultores locais, dos assentamentos 

de reforma agrária, de comunidades tradicionais indígenas e quilombolas pelas 

chamadas públicas, o qual, gera mercados à agricultura familiar, fomento às práticas de 

gestão ambiental e maior diversidade alimentar ao público alvo5. 

 Com base nessas informações, considerando o PNAE como uma importante 

estratégia de promoção da SAN, essa revisão buscou fazer um delineamento histórico 

do Programa, abordando as mudanças ocorridas desde a sua criação e os desafios atuais 

em relação a sua estrutura e implementação no Brasil. Dentre os vários Programas 

governamentais implementados, o PNAE caracteriza-se como uma política pública de 

grande longevidade no país, de abrangência nacional e bem aceito pela sociedade, com 
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diversas experiências já consolidadas por meio de relatórios, pesquisas e publicações 

científicas, o que possibilita o entendimento e a construção de uma linha do tempo que 

demonstre as transformações ocorridas durante os 60 anos da sua implantação, tomando 

como base o ano de 1955, além de permitir o levantamento de questões do que necessita 

ser melhorado. 

 O objetivo desta revisão é analisar o PNAE quanto aos aspectos históricos, as 

mudanças ocorridas desde a sua implantação até o ano de 2015, bem como os desafios 

que apresenta para a sociedade. 

Metodologia 

 Nesta revisão buscaram-se artigos indexados nas bases de dados eletrônicas 

Scientific Electronic Library Online Brasil (SciELO), Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e US NationalLibary of Medicine, Bethesda, MD 

(PubMed), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS, Ministério da Saúde, Brasil), Sistema de 

Legislação em Saúde (Saúde-legis, Ministério da Saúde, Brasil), sem delimitação do 

ano e que abordaram o Programa Nacional de Alimentação Escolar. Para complementar 

as buscas nas bases de dados, documentos oficiais, leis e publicações em portais 

governamentais como Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e 

Ministério da Educação (MEC), bem como livros, teses e dissertações foram 

pesquisados. 

 Utilizaram-se as palavras-chave: Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

segurança alimentar e nutricional, escolares, programas e políticas de alimentação e 

nutrição, políticas públicas e políticas sociais.  

A pesquisa foi realizada por uma dupla de pesquisadores. Após as buscas, 50 

publicações foram utilizadas para a realização desta revisão de literatura. Desta forma, 

selecionaram-se artigos originais, de revisão, livros, leis, resoluções e documentos de 

órgãos governamentais.  

Analisou-se o PNAE com enfoque no seu histórico, mudanças ocorridas no 

Programa desde a sua implantação até o ano de 2015, bem como o levantamento dos 

desafios que o Programa ainda apresenta para a sociedade. 

Resultados e Discussão 

Histórico 
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 No Brasil, as políticas de alimentação e nutrição emergiram na década de 1930, 

quando ficou definido que a alimentação essencial deveria ser um dos itens garantidos 

pelo salário mínimo por meio do Decreto-Lei nº 2.162 de 1º de maio de 19406. As ações 

governamentais desenvolvidas a partir dessa época eram voltadas para o combate da 

desnutrição infantil, das hipovitaminoses, anemias, tendo destaque os programas de 

nutrição infantil, educação nutricional e suplementação alimentar7. 

 As políticas de combate à fome no Brasil foram criadas como instrumentos de 

ajuda alimentar destinada a aliviar a fome em curto prazo e para reduzir a desnutrição, 

ao mesmo tempo em que serviam de mecanismos para escoar os excedentes agrícolas de 

países desenvolvidos como Estados Unidos e Canadá8. 

 A partir da década de 30, iniciam as ações governamentais voltadas para o 

campo da alimentação e nutrição. Nessa época, as prevalências relacionadas à 

mortalidade infantil (162,4 por mil habitantes), consumo energético inferior às 

necessidades nutricionais (67% da população) e desnutrição (46,1% em menores de 

cinco anos) eram consideradas graves problemas de saúde pública no país2,9,10. A 

alimentação escolar surge por iniciativas isoladas da sociedade civil, custeadas com 

recursos advindos da própria comunidade local e das escolas por meio das caixas 

escolares11. 

 Na década de 40 surge o Programa de Merenda Escolar, proposto pelo Instituto 

Nacional de Nutrição, porém o mesmo não foi implementado por questões políticas e 

falta de recursos financeiros12. Em 1945, o Decreto Lei n. 7.328 cria a Comissão 

Nacional de Alimentação (CNA) que tinha como principais objetivos: a) estudar e 

propor normas da política nacional de alimentação; b) estudar o estado de nutrição e os 

hábitos alimentares da população brasileira, considerando o respectivo padrão de vida; 

c) acompanhar e estimular pesquisas relativas às questões e problemas de alimentação; 

d) trabalhar pela correção de defeitos e deficiências da dieta brasileira, estimulando e 

acompanhando as devidas campanhas educativas; e) concorrer no desenvolvimento da 

indústria de desidratação dos alimentos no Brasil13. 

Somente a partir da década de 50 houve a implementação de um programa de 

merenda escolar de abrangência nacional, sob responsabilidade pública12. Nesse 

contexto, a escola é vista e utilizada como um importante meio para alcançar as crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade social14. 

 A alimentação escolar é estabelecida a partir de 1954, sob a responsabilidade da 

CNA, denominada então de Campanha de Merenda Escolar (CME), que objetivava 
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atender algumas escolas da região Nordeste15. Nessa época, houve a elaboração do 

Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, denominado Conjuntura Alimentar e o 

Problema da Nutrição no Brasil, que estruturou um programa de merenda escolar de 

âmbito nacional de responsabilidade pública3,16. Designado como Campanha Nacional 

de Merenda Escolar (CNME), em 1965 o termo “merenda” foi substituído por 

alimentação e passou a ser Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) e, a 

partir de 1979, definido como Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)15 

(Figura 01).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Figura 01 - Trajetória das políticas e ações de alimentação e nutrição até a formação do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, no Brasil.  
 
  Na fase inicial, o Programa tinha uma ação focalizada em alguns estados, 

porém, com o tempo foi ganhando abrangência e sendo implantado nos demais estados 

da Federação e, em 1988, a alimentação escolar passou a ser um direito garantido pela 
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oferta da alimentação a todos os escolares da rede pública de forma universal e sem 

discriminação17,18,19. Esse direito se estendeu aos escolares indígenas e aos pertencentes 

das áreas remanescentes de quilombos a partir da Resolução/FNDE nº 32/200620. 

 Desde a sua criação até o ano de 1994, o Programa atuava com o modelo de 

gestão centralizada, em que o órgão gerenciador planejava os cardápios, adquiria os 

gêneros alimentícios, por meio de processo licitatório e se responsabilizava pela 

distribuição de alimentos em todo território nacional, entre outras ações19. Os alimentos 

se caracterizavam por serem formulados e industrializados, obtidos após processos 

licitatórios públicos de empresas5. Com a descentralização deste, pela Lei nº 8.913 de 

1994, a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), órgão vinculado ao Ministério da 

Educação e responsável pelo PNAE, estabeleceu convênios com estados e municípios 

para o repasse de recursos financeiros18.  

Em 1997, a FAE foi substituída e desde então o Programa é gerenciado pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia vinculada ao 

Ministério da Educação, ao qual visa à transferência, em caráter suplementar, de 

recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. Estes recursos 

são destinados a suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos estudantes11. 

Além dos recursos repassados pelo FNDE, os estados, municípios e Distrito 

Federal devem complementar os recursos financeiros, além de arcar com a 

responsabilidade das estruturas físicas das escolas, pelos recursos humanos da unidade 

de alimentação escolar e pelas ações de educação alimentar e nutricional3. 

Visando à adequação e o cumprimento das exigências do Programa, a resolução 

CD/FNDE n. 32/2006 estabeleceu a atuação e obrigatoriedade do nutricionista na 

execução do Programa em todos os municípios20. A garantia dessa meta permite o 

monitoramento e a avaliação da execução do PNAE, além de viabilizar a implantação 

de um programa de educação alimentar e nutricional nas escolas e do monitoramento 

nutricional que constam na resolução n. 26 de 20133,21. 

 Como parte da evolução histórica do Programa, a descentralização permitida 

pela Lei nº 8.913 de 1994, foi responsável pela criação dos Conselhos de Alimentação 

Escolar (CAE’s) em cada estado e município do país. Os mesmos deveriam fiscalizar e 

controlar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar e participar da 

elaboração e implementação dos cardápios22,23. O CAE tem papel fundamental na 

execução do Programa e se caracteriza como uma instância colegiada deliberativa, em 

nível municipal e estadual, com o papel de realizar o controle social24. 
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 Diante de toda a estrutura do Programa, o mesmo é considerado o maior 

programa de suplementação alimentar do Brasil, devido ao número de beneficiários, de 

municípios atendidos e investimentos financeiros. Em termos de evolução da cobertura, 

o Programa atendia um total de 137 municípios em 1955, fornecendo refeições para 85 

mil escolares, em 2014, o número de beneficiados esteve em torno de 45,6 milhões de 

estudantes em todo o país11. 

O PNAE está inserido na Política Nacional de Alimentação e Nutrição, aprovada 

no ano de 1999, que integra os esforços do Estado Brasileiro por meio de um conjunto 

de políticas públicas, que propõe respeitar, proteger, promover e prover os direitos 

humanos à saúde e à alimentação e tem como propósito a melhoria das condições de 

alimentação, nutrição e saúde da população brasileira, mediante a promoção de práticas 

alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância alimentar e nutricional, a prevenção e o 

cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição25. 

Dessa forma, observa-se a evolução histórica do Programa que passou por 

transformações, principalmente em relação às alterações do contexto nutricional da 

população brasileira, com a redução da desnutrição, da fome e aumento das prevalências 

de excesso de peso. Por meio destas e outras alterações políticas, sociais e econômicas, 

o Programa atua estreitamente ligado ao contexto do processo ensino-aprendizagem e 

assume a dimensão de prática pedagógica, de ação educativa, visando a promoção da 

saúde e da segurança alimentar e nutricional dos seus beneficiários2.  

Mudanças do Programa  

 Desde a sua implementação, ainda com a denominação de Campanha de 

Merenda Escolar e mesmo após ser oficialmente denominado de Programa Nacional de 

Alimentação Escolar em 1979, as alterações no Programa foram relacionadas à 

vinculação do Programa aos órgãos governamentais e ao tipo de alimentação ofertada 

que era caracterizada por formulados (leite em pó acrescidos de vitamina A e D), 

posteriormente substituídos em 1990 por cardápios pobres em qualidade e sabor8, 26. 

 A partir de 1994, com a forma de gestão descentralizada, os recursos destinados 

ao Programa deveriam ser repassados aos estados e municípios vinculados ao número 

de matrículas do sistema de ensino12. A gestão centralizada mantinha todas as etapas do 

Programa sob a responsabilidade do Governo Federal. Essas atribuições perpassavam 

pelo planejamento dos cardápios, aquisição dos alimentos, controle de qualidade até a 

distribuição das refeições8. A nova forma de gestão adotada visava melhorar e manter a 
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regularidade do fornecimento das refeições, garantir a qualidade dos alimentos e os 

hábitos alimentares dos estudantes, além de permitir o desenvolvimento da economia 

local e regional, bem como garantir a participação social27. 

 A consolidação da descentralização deu-se com a Medida Provisória nº 1.784, de 

14 de dezembro de 1998, que instituiu a transferência automática dos recursos, o que 

garantiu maior agilidade no processo de execução do PNAE. A partir de 1999, iniciou-

se nova modalidade de repasse de recursos financeiros do Governo Federal, não mais 

por convênios, mas por transferência automática em que todos os estados, municípios e 

Distrito Federal do país passaram a receber recursos para aquisição de gêneros 

alimentícios28. 

 Atualmente, a União, através do FNDE, é responsável pelo repasse da totalidade 

dos recursos federais aos estados e municípios, devendo os mesmos contribuir com a 

contrapartida financeira, visto que a complementação é de grande importância, na 

medida em que o per capita, correspondente ao valor repassado pelo Governo Federal, é 

insuficiente, além de que as outras esferas também compartilham de responsabilidades 

quanto a manutenção e adequação da implementação do Programa em cada região do 

país3.  

 O valor atual repassado pelo FNDE é de R$ 0,30 para alunos matriculados no 

ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos, R$ 0,50 para alunos da pré-

escola e os que frequentam o Atendimento Educacional Especializado, R$ 0,60 para as 

escolas indígenas e quilombolas, R$ 0,90 para alunos do Programa Mais Educação e R$ 

1,0 por dia para cada aluno matriculado em turmas da creche e ensino integral. Assim 

como o FNDE, as entidades executoras do Programa (estado, município, Distrito 

Federal e escolas federais) por meio da complementação dos recursos financeiros, 

objetivam garantir a oferta adequada da alimentação ao escolar3.  

 Em vistas das modificações nutricionais que a população vem passando, outra 

característica importante e presente na resolução nº 26 de 2013 é a contextualização das 

ações do Programa vinculado às ações de EAN. As ações de EAN nas escolas têm sido 

consideradas como estratégia fundamental para a promoção da alimentação adequada, 

uma vez que faz parte dos seus resultados potenciais, contribuir para a prevenção e 

controle da dupla carga de doenças e para a promoção da saúde da população. São 

vários os benefícios da EAN, dentre eles a valorização das diferentes expressões da 

cultura alimentar, o fortalecimento de hábitos regionais, a redução do desperdício de 

alimentos, a promoção do consumo sustentável e da alimentação saudável29. 
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 Buscando a melhoria da alimentação e maior aproximação a cultura local e 

formação de hábitos alimentares saudáveis, a Medida Provisória n° 2.178, de 28 de 

junho de 2001, definiu que na execução do Programa, as entidades executoras deveriam 

aplicar, obrigatoriamente, 70% dos recursos financeiros transferidos pelo Governo 

Federal, exclusivamente para a compra de produtos básicos que respeitem os hábitos 

alimentares regionais e locais e observar, nos processos de aquisição de produtos, a 

vocação agrícola do município, buscando fomentar o desenvolvimento da economia 

local30. Dessa forma, os cardápios da alimentação escolar devem ser elaborados pelo 

nutricionista responsável, com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-

se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade, 

pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região e na alimentação 

saudável e adequada31. 

Em 2009, com a aprovação da Lei nº 11.947, novos avanços foram obtidos pelo 

PNAE, como a extensão do Programa para toda a rede pública de educação básica e de 

jovens e adultos e a recomendação de que no mínimo 30% do repasse financeiro do 

FNDE deveriam ser investidos na aquisição de alimentos provenientes da agricultura 

familiar32. O avanço do PNAE com a implementação dessa Lei, refere-se às diversas 

iniciativas que vêm sendo empreendidas no sentido de articular gastos públicos com 

alimentação e a produção local da agricultura familiar, de modo que os programas atuais 

que visam garantir o DHAA possam também ser geradores de desenvolvimento 

local5,30.  

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e o PNAE criaram mecanismos de 

gestão e facilitaram a burocracia presente em torno dos programas, em vista de autorizar 

a compra direta do agricultor familiar cadastrado, sem necessidade de licitação, 

democratizando e descentralizando as compras públicas e criando mercados para os 

pequenos produtores, gerando desenvolvimento local30,33. 

 A concepção de SAN construída no Brasil a partir da década de 1990 resgata o 

processo dinâmico de relações entre os sistemas de produção, comercialização e 

consumo de alimentos e as múltiplas formas de acesso a uma alimentação saudável e 

adequada34. 

 Modificações importantes no PNAE dizem respeito ao estabelecimento de 

critérios técnicos e operacionais visando maior flexibilidade, eficiência e eficácia na 

gestão do Programa, como estímulos para ampliação e fortalecimento do papel dos 
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CAE’s no controle social, estratégias normativas para ações do nutricionista como 

Responsável Técnico2, ampliação dos mercados e compra direta dos alimentos 

provenientes da agricultura familiar30, além da ampliação da cobertura do Programa a 

todos os alunos da rede pública e filantrópica com inclusão das populações indígenas e 

quilombolas20. 

Desafios  

 É importante perceber que a população atendida pelo PNAE é heterogênea, 

coexistindo crianças e jovens desnutridos, eutróficos, com sobrepeso e obesos em um 

mesmo ambiente, além das diferenças demográficas, socioeconômicas e culturais8.  

 Diante dessa diversidade, o ambiente escolar atua como principal meio das ações 

de EAN para os escolares, baseado no contexto da transição nutricional que o país 

atravessa35. O PNAE conta com a obrigatoriedade da oferta de três porções de frutas e 

de hortaliças por semana e a restrição à aquisição de alimentos com altas quantidades de 

gorduras saturadas e sódio e a proibição da oferta de bebidas de baixo valor nutricional, 

como refrigerantes e sucos artificiais3. Por meio dessas ações, o PNAE não apenas 

fornece alimentos e garante um mínimo de calorias, mas trabalha de forma permanente 

na efetivação da educação em saúde e na garantia do equilíbrio nutricional e cultural dos 

escolares5 (Quadro 1).  
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Quadro 1. Necessidades nutricionais, alimentos permitidos e proibidos ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar segundo a Resolução n. 26/junho/20133. 
 

NECESSIDADES NUTRICIONAIS ESTIPULADAS 
No mínimo 30% das necessidades nutricionais (NN), distribuídas em, no mínimo, duas 
refeições, para as creches em período parcial; 
No mínimo 70% das NN, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para as creches 
em período integral. 
No mínimo 30% das NN diárias, por refeição ofertada, para os alunos matriculados nas 
escolas localizadas em comunidades indígenas ou em áreas remanescentes de 
quilombos, exceto creches. 
No mínimo 20% das NN diárias quando ofertada uma refeição, para os demais alunos 
matriculados na educação básica, em período parcial; 
No mínimo 30% das NN diárias, quando ofertadas duas ou mais refeições, para os 
alunos matriculados na educação básica, exceto creches em período parcial; 
No mínimo 70% das NN diárias, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para os 
alunos participantes do Programa Mais Educação e para os matriculados em escolas de 
tempo integral. 

ALIMENTOS PERMITIDOS/PROIBIDOS 
Prioridade de aquisição aos gêneros alimentícios orgânicos ou agroecológicos. 
Os cardápios devem ser planejados com utilização de gêneros alimentícios básicos 
(indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável). 
Restrição quanto à aquisição de alimentos com altas quantidades de gorduras saturadas 
e sódio. 
Os cardápios deverão oferecer, no mínimo, três porções de frutas e hortaliças por 
semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas. 
As bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas in 

natura. 
A oferta de doces e/ou preparações doces fica limitada a duas porções por semana, 
equivalente a 110 kcal/porção. 
É vedada a aquisição de bebidas com baixo valor nutricional tais como refrigerantes e 
refrescos artificiais, bebidas ou concentrados à base de xarope de guaraná ou groselha, 
chás prontos para consumo e outras bebidas similares. 
É restrita a aquisição de alimentos enlatados, embutidos, doces, alimentos compostos, 
preparações semiprontas ou prontas para o consumo ou alimentos concentrados (em pó 
ou desidratados para reconstituição). 
 

Iniciativas de EAN desenvolvidas no ambiente escolar com o objetivo de 

promover a alimentação saudável de crianças e adolescentes que trabalhem com 

segmentos sociais relacionados como pais, professores e a comunidade local, são de 

fundamental importância, sobretudo na efetividade das ações quando se pensa em 

mudanças que perpetuem pela vida. O conhecimento dos pais sobre nutrição, suas 

influências sobre a escolha dos alimentos, padrões da alimentação em casa, seus níveis 

de atividade física e hábitos sedentários, como assistir televisão, uso de celulares e 
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computadores, são também determinantes no desenvolvimento dos hábitos dos 

indivíduos em questão36,37. 

 Apesar de ser um dos objetivos do Programa, nem sempre essas ações de EAN 

são desenvolvidas e quando são, muitas apresentam descontinuidade e não obtém os 

resultados esperados.  Segundo Ramos et al. (2013),38 as ações geralmente apresentam 

limitações como o curto tempo entre a intervenção e a avaliação, o uso de questionários 

como a principal forma de avaliação e o não envolvimento da comunidade escolar como 

professores, funcionários e familiares dos escolares. 

 Convém observar que muitas ações de EAN não valorizam o processo saúde-

doença e o saber popular, e se caracterizaram pelo excesso de ações de produção, 

circulação e controle de informações referentes à alimentação e à nutrição que 

valorizam recomendações técnicas uniformes e o sentimento de culpa para aqueles que 

não conseguem seguir e acabam por não construir práticas alimentares saudáveis. Uma 

orientação efetiva para a formação de bons hábitos alimentares envolve o entendimento 

de que a alimentação humana é um tema que abrange vários aspectos e que exige 

abordagem pedagógica e multidisciplinar39. 

Outro grande desafio do PNAE é a atuação do nutricionista como responsável 

técnico (RT). Apesar da obrigação deste profissional para a execução do Programa, 

algumas regiões persistem com irregularidades. Muitos municípios não contam com 

esse profissional, alegando falta de recursos disponíveis, ausência do profissional na 

região e concurso público em andamento como motivo para a não adequação da 

legislação8. A resolução deste problema vem avançando, visto que o número de RTs 

aumentou de 18% de cobertura em 2005 para 87% em 201130. No entanto, a inscrição 

desse profissional deve estar em conformidade com a Resolução CFN 465/2010 que 

estabelece os parâmetros mínimos atuais de profissionais e a carga horária adequada 

tendo como base o número de alunos atendidos pelo Programa em cada região40. O que 

ainda se vê é a não conformidade desta resolução no país41,42.  

A questão da aceitação e adesão a alimentação ofertada nas escolas também 

constitui em importante questão a ser avaliada. Estudos que avaliaram a aceitação e a 

adesão dos escolares às refeições servidas demonstram que esses dois itens apresentam 

valores bem abaixo do esperado e que esses resultados se devem à inadequação dos 

cardápios que podem estar associados à falta do nutricionista, ao horário que a refeição 

é ofertada, sabor da refeição, temperatura, cultura local e ausência de educação 

alimentar e nutricional43,44,45. 
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A avaliação constante da aceitação é importante para direcionar as ações de 

EAN objetivando a garantia e valorização dos alimentos não bem aceitos pelos 

escolares entendendo que a melhoria da aceitação da alimentação escolar é o principal 

meio para garantir a adesão44. 

É importante observar que em alguns municípios do Brasil, há insatisfação 

quanto ao atraso no repasse dos recursos financeiros e/ou a não complementação que 

ocorre principalmente nas localidades mais pobres30. Este fato culmina com a 

interrupção da oferta da alimentação escolar, o que prejudica o pleno funcionamento e o 

cumprimento dos objetivos do PNAE, além de contribuir para a baixa aceitação e 

adesão dos alunos devido à falta de recursos para adequação do cardápio19.   

 Convém ressaltar as contribuições do PNAE no incentivo à aquisição de gêneros 

alimentícios junto aos agricultores familiares pelos Programas de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais, na tentativa de reduzir os custos da aquisição, 

incrementar o desenvolvimento local e permitir oferta de refeições mais saudáveis, 

priorizando alimentos não industrializados46. 

 A aquisição dos gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar 

possibilita a construção de mercados para esses agricultores, bem como nas 

consequências que essa modalidade pode permitir conduzindo a novas formas de plantio 

e produção alimentar, incentivo a produção de orgânicos, formação de cooperativas, 

organizações, aumento da renda e possivelmente redução do êxodo rural5. 

Em relação à aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar, 

Saraiva et al. (2013)33 apresentaram um panorama da compra desses alimentos, 

analisando o seu cumprimento frente às novas diretrizes de execução do PNAE. O 

estudo avaliou as prestações de compras dos órgãos gestores municipais relativos ao 

exercício de 2010 e constatou que 47,4% dos municípios adquiriram os produtos da 

agricultura familiar para o PNAE e o percentual de compra nestes municípios foi, em 

média, de 22,7%. A região Sul apresentou o maior percentual de compra (71,3%) e o 

Centro-Oeste o menor (35,3%). Este estudo apresentou as justificativas para o não 

atendimento dos 30%, conforme análise dos pareceres conclusivos emitidos pelos CAEs 

ao FNDE, sendo uma das causas, a “inviabilidade de fornecimento regular e constante” 

com 21,1% dos relatos e “outros” (demora da Prefeitura em elaborar chamada pública, 

destinação de todos os produtos para o PAA e falta de interesse pelos agricultores) com 

32,9% dos relatos. 
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A participação da agricultura familiar para o PNAE é uma regulamentação 

recente, sendo a sua obrigatoriedade instituída em 2010. A inviabilidade de 

fornecimento regular como justificativa para o não atendimento dos 30% exige 

articulação entre quem compra e quem vende. Neste espaço, destaca-se o planejamento 

dos cardápios escolares como primeiro passo para a compra dos agricultores baseado 

em novos referenciais, tais como a promoção da saúde aliada a sustentabilidade 

ambiental, cultural, econômica e social33. 

 Outro desafio para a implementação da compra dos alimentos da agricultura 

familiar é a ação limitada do poder público que torna o processo de implantação dessa 

norma complexo e, em muitos casos, lento, representado por problemas relacionados à 

falta de assessoria técnica, não realização de chamadas públicas, escolha de itens para a 

chamada pública que não são produzidos na região, atrasos de pagamentos, condições 

logísticas, dentre outros quesitos47. 

 O que também pode facilitar a inserção desses agricultores é a adoção de 

instrumentos de crédito para pequenos e médios produtores articulados à integração de 

agroindústrias regionais e de pequeno porte, possibilitando a ampliação e agregação de 

valores a esses alimentos, indução da concorrência na etapa de processamento frente as 

grandes empresas e a criação de núcleos regionais de desenvolvimento48. O que se 

observa é que, aonde há o cumprimento da aplicação dos recursos voltado para esse 

setor, os mesmos implicam em efeitos de impacto tanto para a agricultura familiar, 

como para a própria alimentação escolar30.  

Algumas estratégias de planejamento, manejo, transporte e vendas possibilitam a 

melhoria deste processo, reduzindo as barreiras e permitindo maior participação dos 

produtos da agricultura familiar na alimentação escolar. Outra estratégia baseia-se na 

organização dos agricultores para a comercialização. A esse respeito, um dos pontos 

importantes é desenvolver um trabalho de parceria com grupos de agricultores, 

levantando as demandas de acordo com a vocação produtiva de cada microrregião, 

mantendo assim a estabilidade do fornecimento49.  

Apesar da dificuldade, algumas regiões se destacam como exemplos a serem 

seguidos por outros estados e municípios tais como o Programa Merenda Escolar 

Orgânica da Secretaria do Meio Ambiente do estado do Paraná. Por meio deste 

programa, 66 municípios deste estado recebem merenda escolar com produtos 

orgânicos. O principal objetivo é reduzir o uso de agrotóxicos nas lavouras do estado, 
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potencializar um novo mercado de produtos orgânicos compatível com a agricultura 

familiar e estimular novos hábitos na alimentação escolar49. 

Mesmo com diversos desafios a serem resolvidos, os últimos dez anos 

culminaram com importantes modificações e evoluções por meio de reformulações ou 

implantação de legislações, acordos e parcerias, fruto da estabilidade política que o país 

atravessou e que permitiu que os dados referentes ao consumo da alimentação escolar 

fossem utilizados para que o Brasil saísse do mapa da fome, em vistas da redução da 

subalimentação para patamares menores que 5%, indicando avanços referentes as 

políticas de alimentação e nutrição50. 

 Mesmo com as evoluções, algumas considerações devem ser pontuadas e 

levadas ao conhecimento do poder público, sobre as inadequações que ainda persistem 

no PNAE, tais como: porque algumas escolas ainda prosseguem com a irregularidade de 

abastecimento, ou porque alguns municípios não investem a contra partida necessária 

para a adequada infraestrutura de preparo e oferta das refeições, ausência de 

nutricionistas, não adequação a cultura local, falta de alimentos dentre outras.  

 Dessa forma, torna-se de extrema importância a presença de avaliações 

constantes e o desenvolvimento de estratégias de monitoramento, avaliação e controle 

de qualidade que permitam a adequação do PNAE em todas as regiões do país. Essas 

avaliações podem gerar resultados positivos e/ou negativos que auxiliarão na tomada de 

decisão para modificar tais realidades encontradas. Diante da trajetória do PNAE e dos 

elementos que participam do Programa, podemos observar alguns desafios pertinentes a 

sua execução (Figura 02).  
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Figura 02- Desafios do Programa Nacional de Alimentação Escolar no Brasil.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o PNAE é a maior e mais antiga política pública do Brasil e, ao 

longo dos últimos 60 anos, passou por mudanças em relação a sua estrutura, que 

contemplaram a descentralização do Programa, criação do CAE, inserção do 

nutricionista como responsável técnico, ampliação dos mercados para a agricultura 

familiar e a formação de espaços que contemplam o Programa com foco voltado para 

ações de alimentação, saúde e nutrição. 

No entanto, os avanços gerados nos últimos dez anos chamam a atenção em 

virtude das transformações advindas com a transição nutricional que a população 

apresentou. A utilização das escolas como espaço para o desenvolvimento das ações de 

educação alimentar e nutricional, priorização dos alimentos não industrializados e 

inserção de alimentos que respeitem a cultura local, conjuntamente com a integração do 

PNAE aos Programas de Fomento às Atividades Produtivas Rurais, sejam talvez um dos 

maiores avanços desde a sua criação. Porém os avanços alcançados trouxeram grandes 

desafios, visto a necessidade da construção e articulação de estratégias para o alcance 

dos objetivos pautados na sua legislação. 

Participação social. 
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Observa-se a necessidade de mais articulações pelo Estado quanto à cobrança 

das normas estabelecidas pelo PNAE, apoio e capacitação para as pessoas que 

trabalham diretamente na execução do Programa, implementação de ações contínuas de 

educação alimentar e nutricional não apenas aos alunos, mas toda a escola e a 

comunidade local, apoio técnico, financeiro e organizacional para a entrada dos 

agricultores familiares nas compras dos alimentos. 

Ressalta-se a importância do monitoramento constante do Programa, na tentativa 

de identificar os fatores que não estão adequados e as causas da inadequação, visando o

estabelecimento de estratégias que modifiquem tais situações. A troca de experiências 

com locais que apresentam êxito na implantação do PNAE podem auxiliar na tomada de 

decisão para resolução das dificuldades, lembrando que a alimentação adequada deve 

ser garantida como um direito inalienável que se encontra descrito na Constituição 

Federal. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar o Programa Nacional de Alimentação Escolar e os fatores associados à situação 

de (in)segurança alimentar e nutricional em crianças de 8 e 9 anos de escolas públicas 

urbanas de Viçosa, MG. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

 Avaliar se o percentual de adequação da merenda escolar atinge 20% das 

necessidades nutricionais das crianças (Artigo original 1); 

 Analisar as condições de higiene, manipulação, armazenamento e compra de 

alimentos, bem como o planejamento dos cardápios por nutricionistas (Artigo 

original 1); 

 Analisar a participação e fiscalização do Conselho de Alimentação Escolar 

(CAE) e adequação dos produtores e da agricultura familiar por meio da 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) no PNAE (Artigo 

original 1); 

 Avaliar a percepção dos pais e das crianças sobre o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, bem como a aceitação e adesão à alimentação escolar 

ofertada (Artigo original 1). 

 Avaliar a situação de InSan das famílias das crianças de 8 e 9 anos de escolas 

públicas urbanas de Viçosa, MG, Brasil (Artigo original 2). 

 Avaliar a relação entre a situação de InSan com estado nutricional, composição 

corporal, hipertensão arterial, indicadores sociodemográficos, bioquímicos e 

dietéticos nas crianças (Artigo original 2); 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Delineamento do estudo  

 Trata-se de um estudo transversal realizado com crianças de 8 e 9 anos, 

matriculadas em escolas urbanas públicas do município de Viçosa, MG, Brasil. 

 As crianças foram selecionadas aleatoriamente, a partir de um universo de 

indivíduos matriculados nos 3º e 4º ano do ensino fundamental de todas as escolas 

urbanas públicas do município de Viçosa, no ano de 2015 (APÊNCICE A).  

 A pesquisa foi apresentada à Secretaria Municipal de Educação, à 

Superintendência Regional de Ensino e às direções das escolas públicas, sendo 

autorizada sua realização.  

 Os critérios de não inclusão foram o uso de medicamentos ou alguma alteração 

de saúde apresentada pela criança que pudesse interferir no seu estado nutricional, 

composição corporal, perfil lipídico, pressão arterial, metabolismo glicídico bem como, 

crianças com deficiência física, cognitiva ou múltipla e a não realização do contato com 

os pais ou responsável após três tentativas. 

 Foi realizado um estudo piloto na Escola Professor Doutor Januário de Andrade 

Fontes (Centro Educacional Nanete), para testar a aplicação dos questionários, a 

aferição das medidas antropométricas e a avaliação da alimentação escolar das crianças 

de mesma faixa etária. As crianças selecionadas para o estudo piloto não foram 

incluídas na amostra final deste estudo. 

 A amostra contou com a participação de 268 crianças, sendo considerados para o 

cálculo amostral, quatro parâmetros:  

(1) População total de estudantes com 8 e 9 anos de idade, matriculados no ano de 2014, 

nas escolas públicas municipais e estaduais da área urbana do município de Viçosa, 

Minas Gerais (n=1014 alunos). 

(2) Proporção da população do Estado de Minas Gerais, com no mínimo 1 morador 

menor de 18 anos de idade em situação de insegurança alimentar (23%) (IBGE, 2013);  

(3) Precisão desejada de 5%;  

(4) 15% de perdas 

 O processo de amostragem dos escolares foi realizado em duas etapas:  

1ª etapa: Amostragem casual estratificada - O número de crianças a ser amostrado em 

cada escola foi proporcional ao total de alunos existentes em cada uma, sendo calculado 

segundo a fórmula (CÂNDIDO, 2009): 
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nA = tamanho da amostra na escola A  

n = tamanho da amostra calculado a partir dos quatro parâmetros definidos no item 

acima  

NA = número de alunos de 8 e 9 anos na escola A  

N = total de alunos das escolas da cidade de Viçosa  

 

2ª etapa: A seleção dos alunos na escola foi realizada por sorteio aleatório, utilizando-se 

tabela de números aleatórios até completar o número de alunos necessários das 17 

escolas públicas da zona urbana de Viçosa, MG. 

 Os dados foram coletados por meio de três encontros realizados na Universidade 

Federal de Viçosa. Os responsáveis pelas crianças responderam a um questionário com

questões relativas a dados socioeconômicos, demográficos, clínico, histórico familiar, 1º 

recordatório 24 horas (R24H) e a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. As 

crianças foram indagadas quanto a oferta dos alimentos nas escolas, aceitação, adesão e 

motivos pelos quais tinham o hábito de levar ou não lanche para a escola (APÊNCICE 

B). A antropometria, avaliação da composição corporal, aferição da pressão arterial, a 

realização dos exames bioquímicos e a aplicação do 2º R24 foram realizadas no 

segundo encontro (APÊNDICE C). O terceiro encontro contou com o agendamento de 

uma consulta nutricional que permitiu a realização do 3º R24 horas e entrega dos 

resultados dos exames com orientações para os pais e as crianças. Aqueles que tiveram 

alterações nos exames receberam orientação nutricional e foram encaminhados para 

serviços públicos de saúde. Em todos os encontros foi solicitada a participação da

criança. Ao final, o estudo apresentou 2,5% de perdas amostrais. 

4.2 Coleta de dados 

4.2.1 Avaliação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

 O Programa foi avaliado mediante entrevistas com a aplicação de um 

questionário às crianças, aos pais e aos funcionários das escolas buscando conhecer o 

funcionamento do PNAE. Para melhor entendimento sobre a gestão e estruturação desse 

Programa no município de Viçosa, foram realizadas entrevistas com as nutricionistas 
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responsáveis em âmbito municipal e estadual (APÊNCICE D), os diretores das escolas 

(APÊNCICE E) e com o extensionista da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMATER) (APÊNCICE F). 

 Investigou-se a adesão e aceitação das crianças da alimentação oferecida nas 

escolas, além da quantidade, variedade, alimentos de maior e menor aceitação, hábito de 

levar lanches de casa e o número de refeições realizadas na escola. 

 Em relação aos pais, foi investigado o conhecimento do PNAE, a satisfação 

destes quanto à merenda escolar oferecida para seus filhos, o conhecimento dos 

alimentos ofertados, se existia o hábito de enviar lanches de casa e se ocorria falta da 

oferta da alimentação escolar devido a atrasos de recursos ou alimentos. Também foi 

avaliada a participação dos pais no Conselho de Alimentação Escolar (CAE). 

 Foi avaliada a compra de alimentos de produtores locais, as condições de 

higiene, manipulação e armazenamento dos alimentos pelas merendeiras, além do 

planejamento de cardápios por nutricionistas.  

A pesagem direta dos alimentos foi utilizada para investigar os aspectos 

nutricionais da alimentação escolar e a oferta de 20% das necessidades nutricionais 

preconizadas pelo PNAE na Resolução n.23/2013 (BRASIL, 2013). O método da 

pesagem foi realizado por dois dias não consecutivos em cada escola, sendo escolhidos 

5 pratos aleatórios que seriam servidos. Os mesmos foram pesados quando ofertados às 

crianças durante a hora da alimentação na escola (APÊNCICE G). O pesquisador estava 

presente em cada refeição, onde foi possível obter as receitas, ingredientes e as 

quantidades. Ao final, foi considerada a média dos pesos das refeições ofertadas em 2 

dias não consecutivos (GOMES & FANHANI, 2014; CRUZ, SOUZA, PHILIPPI, 

2003). Como limitação da pesagem direta neste trabalho, não foi possível avaliar as 

perdas geradas pelas sobras limpas e resto alimentar após a oferta da alimentação 

escolar, sendo pesado apenas o conteúdo entregue às crianças. 

 A atuação do CAE foi analisada, observando o acompanhamento das execuções 

do PNAE, número e periodicidade de reuniões, atuação e constituição da sua estrutura 

(APÊNCICE H). 

4.2.2 Avaliação socioeconômica e demográfica 

  O contato com os pais e as crianças foi realizado na Casa 7, Vila Gianetti da 

UFV, onde foi aplicado o questionário contendo questões sociais, econômicas, 

demográficas, de consumo alimentar e de segurança alimentar e nutricional pela EBIA.  
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 As variáveis sociodemográficas avaliadas foram cor ou etnia da criança, 

escolaridade dos pais, renda, acesso a algum benefício do Governo, números de

moradores no domicílio, local e tipo de moradia, acesso a energia, água, esgoto e coleta 

de lixo. 

 4.2.3 Avaliação da (in)segurança alimentar  

 A situação de (in)segurança alimentar (InSan) foi realizada com a aplicação da 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) preferencialmente ao responsável 

pela dinâmica da alimentação familiar com idade maior ou igual a 18 anos (ANEXO A). 

Este instrumento permite avaliar a segurança alimentar apenas pela dimensão do acesso 

à aquisição de alimentos e consta de 14 perguntas fechadas, relativas à percepção dos 

entrevistados sobre a situação alimentar vivida nos últimos três meses anteriores à 

entrevista (ANTUNES, SICHIERI, SALLES-COSTA, 2010; SOUZA et al., 2010). A 

análise da EBIA foi baseada na pontuação final (Quadro 1). 

Quadro 1- Pontuação para classificação dos domicílios nas categorias de (in)segurança 

alimentar. 

 Pontos de Corte para os domicílios 
Classificação Com menores de 18 anos 

Segurança Alimentar 0 
Insegurança Leve 1-5 

Insegurança Moderada 6-9 
Insegurança Grave 10-14 

Fonte: IBGE, 2013. 

4.2.4 Avaliação do consumo alimentar 

 A avaliação do consumo alimentar foi realizada por três recordatórios 24 horas, 

referentes a dias não consecutivos, incluindo um dia de fim de semana, por meio de 

informações declaradas pela mãe/responsável e a criança (APÊNCICE I). Foi avaliada a 

ingestão de energia, carboidrato, proteína, lipídio, gordura saturada, mono e poli-

insaturada, fibra, vitamina D, cálcio, ferro, fósforo, zinco e sódio.  

 Para avaliação da ingestão dietética foram considerados os valores de 

recomendações nutricionais (Dietary Reference Intakes - DRI) segundo sexo e estágio 

de vida propostas pelo Institute of Medicine – IOM (OTTEN, HELLWIG, MEYERS, 

2006; ROSS et al., 2011). A avaliação da adequação dos nutrientes foi realizada de 

acordo com a variação aceitável de distribuição de macronutrientes (Acceptable 
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Macronutrient Distribution Ranges – AMDR) para carboidratos, proteínas e lipídios, 

necessidade média estimada (Estimated Average Requirement-EAR) para vitamina D, 

cálcio, ferro, fósforo e zinco (IOM, 2001). O consumo de fibras foi avaliado baseando-

se nos valores de ingestão adequada (Adequate Intake - AI) e o de sódio segundo o nível 

máximo de ingestão tolerada (Tolerable Upper Intake Level - UL) (OTTEN, 

HELLWIG, MEYERS, 2006). As ingestões dos nutrientes foram ajustadas pelo 

consumo energético total, utilizando o método residual de nutrientes (WILLET & 

STAMPER, 1998).    

4.2.5 Avaliação antropométrica e da composição corporal 

As medidas antropométricas utilizadas foram peso, altura e perímetro da cintura. 

O peso foi mensurado utilizando balança digital eletrônica, com capacidade de 150 kg e 

sensibilidade de 50 g. As crianças foram pesadas sem calçados e com o uso de roupas 

leves (JELLIFFE, 1968). A estatura foi aferida utilizando-se um antropômetro vertical, 

dividido em centímetros e subdividido em milímetros, segundo as normas preconizadas 

por Jelliffe (1968).  

 Com os dados obtidos de peso e estatura, foi calculado o Índice de Massa 

Corporal (IMC) e para a classificação do estado nutricional das crianças, os pontos de 

cortes do índice IMC por idade (escore-z) foram classificados segundo a World Health 

Organization (WHO, 2007).  

 O perímetro da cintura foi obtido por meio da aferição do ponto médio entre a 

crista ilíaca e a última costela, utilizando fita inelástica, dividida em centímetros e 

subdivida em milímetros. Devido a ausência de uma referência nacional de pontos de 

corte de perímetro da cintura para a faixa etária deste estudo, optou-se por avaliar o 

percentil 90 da própria amostra seguindo as orientações da International Diabetes 

Federation (ZIMMEt et al., 2007). 

 A relação cintura/estatura (RCE) foi obtida pela razão do perímetro da cintura 

pela estatura. Utilizou-se o ponto de corte ≥0,5 como risco para desenvolvimento de 

doenças cardiovasculares (ASHWELL & HSIEH, 2005).  

Foi utilizado o método de Absorciometria de raios-x de dupla energia (DEXA - 

Dual Energy X-ray Absorptiometry) para avaliação da composição corporal. O exame 

foi realizado na Divisão de Saúde da Universidade Federal de Viçosa. Este equipamento 

é considerado método de referência para avaliação da composição corporal que, devido 

ao baixo nível de radiação, não oferece riscos à saúde (SOPHER, SHEN, 
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PIETROBELLI, 2005). Durante o “escaneamento”, a criança permaneceu em posição 

supina sobre a mesa e os raios foram emitidos e medidos por um detector discriminante 

de energia. O exame foi realizado por técnico especializado, utilizando o software do 

próprio equipamento para análise de composição corporal. As crianças seguiram um 

protocolo estabelecido pelo laboratório para realização do exame, sendo necessário estar 

com roupa leve, sem brinco, pulseira ou qualquer adorno de metal. O excesso de 

gordura corporal foi classificado utilizando os pontos de corte referentes aos percentis 

95 para gordura corporal conforme proposto por McCarthy et al. (2006).  

 4.2.6 Pressão arterial 

As medidas da pressão arterial foram realizadas pela equipe previamente 

treinada, por meio de aparelho automático (Omron® HEM 907 Veron Hills, Illinois, 

EUA) validado a partir do esfigmomanômetro de mercúrio (EL ASSAAD et al., 2002). 

A criança foi colocada em repouso por, pelo menos, 5 minutos em ambiente tranquilo, 

sentada e com o braço direito no mesmo nível do coração. A pressão arterial foi aferida 

três vezes, sendo considerada a média das duas últimas. A medida da braçadeira foi 

apropriada ao diâmetro do braço da criança. O manguito foi colocado firmemente cerca 

de 2 a 3 cm acima da fossa antecubital, centralizando a bolsa de borracha sobre a artéria 

braquial (SALGADO & CARVALHAES, 2003). A pressão arterial foi classificada 

segundo a recomendação da Sociedade Brasileira de Hipertensão Arterial (2010). 

4.2.7 Avaliação bioquímica 

 Os exames bioquímicos foram realizados no Laboratório de Análises Clínicas da 

Divisão de Saúde da Universidade Federal de Viçosa. Foram coletados por punção 

venosa com as crianças em jejum de 12 horas, sendo avaliadas as concentrações séricas 

de glicemia de jejum, insulina, triglicerídeos, colesterol total e frações lipídicas.  

 As concentrações séricas dos lipídios foram classificadas segundo a Sociedade 

Brasileira de Cardiologia (2005). A intolerância à glicose foi diagnosticada de acordo 

com o American Diabetes Association (ADA, 2006). As concentrações plasmáticas de 

insulina >15μU/mL foram classificadas como hiperinsulinemia (ADA, 2006) e a 

resistência insulínica classificada com valores de HOMA-IR (Homeostasis Model 

Assessment – Insulin Resistance) ≥3,16 de acordo com Sociedade Brasileira de 

Cardiologia (2005). 



47 
 

4.3 Análises Estatísticas 

 Os dados foram digitados e armazenados no Microsoft Office Excel 2007 e as 

análises realizadas no programa Social Package Statistical Science (SPSS) for Windows 

versão 17.0 (SPSS Inc., Chicago, IC, USA).  

 Foi realizado o teste de normalidade (Teste de Kolmogorov-Sminorv) para 

avaliação da distribuição dos dados e da utilização dos testes paramétricos e não 

paramétricos. Para comparação entre duas amostras independentes foi utilizado o Teste t 

de Student ou Mann-Whitney. O Teste Exato de Fisher e o Teste do qui-quadrado de 

Pearson foram utilizados para avaliar as associações entre as variáveis. 

 Para avaliação dos macro e micronutrientes, os mesmos foram ajustados pela 

energia acrescentando-se o resíduo de um modelo de regressão linear simples, tendo o 

total de energia ingerida como variável independente e o valor absoluto do nutriente 

como variável dependente (WILLETT & STAMPFER, 1998). 

 Análises bivariadas entre a situação de InSan e variáveis sociodemográficas, 

antropométricas, bioquímicas e de composição corporal foram realizadas. Como medida 

de associação, calculou-se a razão de prevalência (RP) com intervalo de confiança de 

95% (IC 95%). Realizou-se a análise de regressão de Poisson, entre as variáveis que 

apresentaram p<0,20. O valor de significância adotado foi de 5%. 

4.4 Aspectos Éticos  

 Este projeto foi elaborado conforme Resolução 466/2012 e aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa 

(parecer nº 663.171) (ANEXO B, APÊNCICE J).  

 Ao final do estudo, todas as crianças e seus pais tiveram acesso aos resultados 

encontrados e foram orientados quanto à reeducação alimentar e nutricional, bem como 

sobre hábitos saudáveis de vida.  
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Resumo 

 

Objetivo: Avaliar o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) como política 

de segurança alimentar e nutricional (SAN) no município de Viçosa, MG, Brasil. 

Métodos: Trata-se de um estudo transversal realizado com 268 escolares de 8 e 9 anos 

da rede pública de ensino. Foram realizadas entrevistas por meio de questionários 

semiestruturados com as crianças, pais, diretores, merendeiras, nutricionistas, 

extensionista da EMATER e presidente do CAE em nível local e estadual. Foi avaliada 

a percepção das crianças quanto à aceitação, adesão, variedade, hábito de levar lanches 

de casa, número de refeições realizadas na escola e preferências pelos cardápios 

ofertados. Realizou-se a pesagem direta dos alimentos servidos na escola utilizando-se 

balanças mecânicas com capacidade de 10 kg.  

Resultados: As crianças relataram baixa adesão à alimentação escolar e a maior parte 

costumava levar lanche de casa. O PNAE apresentou muitas irregularidades tais como 

ausência de nutricionistas na rede municipal, suspensão das reuniões do CAE, 

inadequada infraestrutura das áreas de preparo e de distribuição das refeições, falta de 

capacitação das merendeiras, não adequação nutricional da alimentação ofertada e 

ausência de ações de educação alimentar e nutricional. Como ponto positivo, destaca-se 

que o PNAE atende as recomendações de compra dos alimentos provenientes da 

agricultura familiar.  

Conclusão: O PNAE apresentou muitas irregularidades no município de Viçosa sendo 

importante o monitoramento dos problemas identificados para melhoria das condições 

de SAN das crianças atendidas.  

 

 

Palavras-chave: Crianças, alimentação escolar, segurança alimentar e nutricional, 

programas e políticas de nutrição e alimentação. 
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Abstract 

Objective: Evaluate the Programme National School Feeding (PNAE) and food and 

nutrition security policy (SAN) in Viçosa, MG, Brazil. 

Methods: This is a cross-sectional study of 268 schoolchildren aged 8 and 9 years of 

public school. Interviews with semi-structured questionnaires with children were held, 

parents, principals, cooks, nutritionists, extension of Company Assistance and Rural 

Extension (EMATER) and President of the School Feeding Council (CAE) in local and 

state level. It evaluated the perception of children as the acceptance, adherence, variety, 

habit of bringing snacks from home, number of meals in school and preferences offered 

by the menus. Held on direct weighing of food served at school using mechanical 

weighing 10 kg capacity. 

Results: The children reported low adherence to school feeding and most used to take 

home snack. The PNAE showed many irregularities such as lack of nutritionists in 

public schools, suspension of EBD meetings, inadequate infrastructure in the areas of 

preparation and distribution of meals, lack of training of cooks, not nutritional adequacy 

of the offered food and lack of education actions food and nutrition. On the positive 

side, it is emphasized that the PNAE meets the recommendations to buy food from 

family farms. 

Conclusion: The PNAE showed many irregularities in Viçosa is important to monitor 

the problems identified for improving SAN conditions of children served. 

 

 

Key-words: Child, school feeding, food and nutrition security, feeding programs and 

policies of food and nutrition.  
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INTRODUÇÃO 

 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é o programa mais antigo 

voltado para a área de alimentação e nutrição no país (FNDE, 2014). Com foco na 

oferta de refeições nutricionalmente adequadas, nas ações de educação alimentar e 

nutricional (EAN), no respeito à cultura local, na participação social e na promoção da 

vocação agrícola, o Programa desempenha importante atuação como política pública na 

área de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (CASTRO et al., 2014; SARAIVA et 

al., 2013).  

 Apesar das normas e legislações que norteiam o PNAE no país, algumas falhas 

na gestão e execução são encontradas, tais como irregularidade de abastecimento, 

inadequada infraestrutura das escolas, falta de capacitação das merendeiras, ausência ou 

número inadequado de nutricionista no Programa, não adequação nutricional da 

alimentação ofertada, ausência de ações de EAN, dentre outras (GABRIEL et al., 2014; 

FLORES; ALMEIDA; FERRANTE, 2014; OLIVEIRA & VASSIMON, 2012, TEO et 

al., 2009). Assim, torna-se importante avaliar e identificar as falhas existentes para 

permitir a melhoria e manutenção dos investimentos, facilitando as decisões por parte 

dos gestores e o conhecimento da execução de todas as etapas do Programa pela 

população (SANTOS et al, 2014). 

Apesar da longa trajetória do PNAE, publicações sobre a sua abrangência e 

relevância ainda são escassas (CASTRO et al., 2014). Observando que as avaliações de 

programas públicos são essenciais para nortear as ações a serem planejadas e executadas 

(FLORES; ALMEIDA; FERRANTE, 2014; GABRIEL et al., 2014), este estudo 

objetivou avaliar o PNAE como política de SAN no município de Viçosa, MG, 

buscando informar as situações irregulares aos gestores para reformulações e 

planejamento das atividades, bem como, a identificação de experiências positivas que 

possam servir de exemplo para outros locais. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal que incluiu 268 escolares de 8 e 9 anos, 

matriculados em todas as escolas públicas da rede urbana estadual (7) e municipal (10) 

do município de Viçosa, Minas Gerais. 268 pais/responsáveis pelos escolares, 

merendeiras e diretores, as nutricionistas responsáveis pelo PNAE municipal e estadual, 
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o presidente do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e o extensionista da Empresa 

de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER).  

Do universo de 1014 escolares de 8 e 9 anos matriculados nas escolas urbanas 

municipais e estaduais, foi calculada amostra no programa estatístico OpenEpi (Versão 

3.01), levando-se em consideração a proporção de no mínimo 1 morador menor de 18 

anos de idade em situação de insegurança alimentar (23%) na população do estado de 

Minas Gerais (IBGE, 2013). Foi considerada precisão desejada de 5%, sendo o número 

de crianças calculado proporcional ao total de alunos existentes em cada escola,

acrescido de 15% de perda estimada. A seleção dos alunos por escola foi realizada por 

sorteio aleatório, até completar o número de alunos necessários das 17 escolas públicas 

da zona urbana que atendiam a faixa etária avaliada. Dessa forma, o cálculo amostral 

mínimo foi de 248 escolares. Ao final da coleta, o estudo apresentou 2,5% de perdas 

amostrais. Crianças que apresentavam alguma deficiência física, mental ou múltipla não 

foram incluídas neste estudo. 

Foram realizadas entrevistas por meio de questionários semiestruturados com as 

crianças, pais, diretores, merendeiras, nutricionistas, extensionista da EMATER e 

presidente do CAE em nível local e estadual. Foi avaliada a percepção das crianças 

quanto à aceitação, adesão, variedade, hábito de levar lanches de casa, número de 

refeições realizadas na escola e preferências pelos cardápios ofertados. 

Em relação aos pais foi investigado o conhecimento sobre o PNAE, a satisfação 

destes quanto à alimentação escolar oferecida para seus filhos, os tipos de alimentos 

ofertados no ambiente escolar, o hábito de enviar lanches de casa mesmo com a oferta 

da alimentação escolar e a falta da alimentação escolar por atrasos de recursos ou 

alimentos. Também foi avaliado o conhecimento e a participação dos pais no CAE. 

Na entrevista aos nutricionistas do PNAE, objetivou-se obter as seguintes 

informações: a) Dados gerais do PNAE no município e no estado; b) Execução do 

PNAE; c) Inserção da Agricultura Familiar; d) Mudanças ocorridas nos últimos 3 anos.  

 Foram avaliados a adequação do número de produtores rurais inseridos no 

Programa e a implementação da compra obrigatória dos alimentos provenientes da 

agricultura familiar segundo informações emitidas pela extensionista da EMATER. A 

compra de alimentos de produtores locais, as condições de higiene, manipulação, 

preparo e armazenamento dos alimentos nas escolas, e a execução do cardápio proposto 

por nutricionista foram investigadas em entrevistas com as merendeiras e diretores das 

escolas.  
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A atuação do CAE foi avaliada por meio de entrevista com o presidente do 

conselho, observando o acompanhamento das execuções do PNAE, número e 

periodicidade de reuniões, atuação e constituição da sua estrutura. 

  Para avaliar a adesão, percepção, variedade da alimentação e preferência aos 

cardápios ofertados, os seguintes critérios foram adotados: a boa adesão foi avaliada 

quando o consumo da alimentação escolar foi igual ou superior a quatro vezes por 

semana (Bleil et al., 2009; Teo et al., 2009). A percepção foi satisfatória quando os 

alunos consideraram a alimentação oferecida como “muito boa” ou “boa” (SILVA et 

al., 2013). A variedade da alimentação e a preferência aos cardápios ofertados foram 

avaliadas segundo a percepção dos beneficiários do Programa. Os alunos eram 

questionados quanto à oferta de preparações diferentes ou não durante os cinco dias da 

semana e se havia alguma preparação servida que eles desgostavam. 

A pesagem direta dos alimentos foi realizada utilizando-se balanças mecânicas 

com capacidade de até 10kg. O método da pesagem direta foi realizado por dois dias 

não consecutivos em cada escola, sendo as preparações e os líquidos pesados por cinco 

vezes, de maneira aleatória, quando distribuídas às crianças. O pesquisador estava 

presente em cada refeição, onde foi possível obter as receitas, ingredientes e as 

quantidades utilizadas. Ao final, foi considerada a média dos pesos das refeições 

ofertadas nos dois dias não consecutivos (GOMES & FANHANI, 2014; CRUZ; 

SOUZA; PHILIPPI, 2003). A partir desses registros, foi possível calcular o aporte 

nutricional dos cardápios ofertados nas escolas, sendo determinada a oferta de energia, 

carboidrato, proteína, lipídios, fibras, vitaminas A e C, cálcio, ferro, zinco e magnésio, 

por meio do software DietPro (versão 5.8). Essas informações permitiram investigar a 

adequação da oferta de 20% das necessidades nutricionais preconizadas pelo PNAE, 

visto que os escolares recebiam apenas uma refeição por estudarem em período parcial 

(BRASIL, 2013). 

Para análise estatística, foi utilizado o programa Social Package Statistical 

Science (SPSS) for Windows versão 20.0 (SPSS Inc., Chicago, IC, USA). A 

caracterização da amostra foi realizada através de distribuição de frequências absoluta e 

relativa e por meio de estimativas de medidas de tendência central e de dispersão. Foi 

realizado o teste de normalidade (Teste de Kolmogorov-Sminorv) para avaliação da 

distribuição das variáveis e utilização dos testes paramétricos e não paramétricos de 

acordo com a distribuição das mesmas. Para verificar diferenças entre as escolas 

estaduais e municipais foi usado o Teste Exato de Fisher e o Teste do Qui-quadrado de 
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Pearson. Também foram utilizados o Teste t de Student ou Mann-Whitney para 

comparação de médias ou medianas entre duas amostras independentes, sendo 

considerado o nível de 5% como significância estatística. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Federal de Viçosa, sob o parecer nº 663.171. 

RESULTADOS 

 Foram avaliados 268 escolares de 8 e 9 anos, sendo 45,5% e 54,5% pertencentes 

às escolas municipais e estaduais, respectivamente. Dos escolares, 50,4% eram do sexo 

masculino e não houve diferença entre sexo e tipo de escola (p=0,721).  

 O município de Viçosa não apresentava nutricionista como responsável técnico 

do PNAE nas escolas municipais e apenas uma nutricionista era responsável pela 

coordenação das ações de alimentação escolar em todo o estado de Minas Gerais, que 

possuía aproximadamente 2.017.474 alunos. 

 Segundo relato da primeira e única nutricionista enquanto responsável técnica 

pelo PNAE do município, os produtos recebidos não eram suficientes para a elaboração 

de um cardápio balanceado para a alimentação escolar, pois nem sempre era possível 

atender todas as regulamentações estabelecidas, com era o caso da oferta mínima de três 

porções de frutas na semana. Os alimentos in natura planejados para o cardápio eram 

fornecidos na maior parte por produtores locais, cooperativas ou associações e os 

demais eram adquiridos a partir de licitação pela Prefeitura que atuava na forma de 

gestão centralizada. Os produtos in natura que estavam nos cardápios apresentavam 

qualidade e condições higiênico-sanitárias satisfatórias e houve melhorias como o 

aumento da participação do número de produtores da agricultura familiar, possibilitando 

atendimento da demanda, melhoria da qualidade dos produtos, além da formação e 

atuação do CAE em Viçosa. Entretanto, todas as cozinhas das escolas municipais eram 

de porte doméstico e não apresentavam equipamentos importantes como balanças, 

termômetros e liquidificadores adequados ao número de refeições que atendiam. 

 De acordo com a nutricionista do município, o PNAE era executado de modo 

satisfatório no momento da sua atuação. Entretanto, algumas irregularidades foram 

relatadas: 1. Necessidade de mais nutricionistas para atender à demanda local de forma 

a acompanhar com maior eficiência o escolar; 2. Falta de capacitação das merendeiras e 

de visitas periódicas às escolas; 3. Ausência de equipamentos para avaliação nutricional 

dos escolares, tais como balanças e estadiômetros; 4. Escassez de materiais educativos 
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para trabalhar a formação dos hábitos alimentares com as crianças nas escolas; 5. 

Ausência de hortas nas escolas mesmo com espaço físico suficiente para tal. 

A nutricionista responsável pelas escolas estaduais afirmou que o estado atua na 

forma de gestão descentralizada, em que os recursos recebidos pela Secretaria de Estado 

de Educação de Minas Gerais (SEEMG) são repassados para cada escola estadual por 

meio das Caixas Escolares, que são utilizadas para a compra dos gêneros alimentícios. 

Os cardápios eram executados de acordo com o repasse efetuado pelo FNDE ao 

Programa, e o Estado contou com a ampliação das ações articuladas com os agricultores 

familiares o que provocou aumento na aquisição de gêneros alimentícios.  

 A nutricionista do estado relatou avanços na execução do PNAE em nível 

estadual nos últimos 3 anos. A participação de 7 nutricionistas, com atuação até junho 

de 2015, possibilitou a supervisão técnica das escolas estaduais. Neste momento, 

aproximadamente 60 escolas entre capital e interior do estado eram supervisionadas 

pela coordenação do Programa. Dessa forma, puderam ser realizadas as ações de 

supervisão técnica e orientações in loco nas escolas estaduais, aumento na aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar, realização da contrapartida financeira pelo 

Estado para alimentação dos alunos da educação integral e a possibilidade da ampliação 

do quadro de nutricionistas por meio da contratação futura de mais 53 profissionais. 

 As reuniões do CAE estavam suspensas no município de Viçosa-MG desde 

março de 2015 e permaneciam por tempo indeterminado. Essas reuniões eram 

realizadas mensalmente com a participação de doze membros (nutricionista, presidente 

do CAE, responsáveis pela entrega dos alimentos nas escolas, pais, professores e 

conselheiros) e tinham o objetivo de fiscalizar as escolas municipais e estaduais em 

relação à aplicação dos recursos e a implementação dos cardápios, de visitar as escolas e 

de fiscalizar a qualidade dos alimentos, prazo de validade, boas práticas das 

merendeiras, além de outras funções. 

As dificuldades relatadas pela presidente do CAE foram precariedade da 

estrutura física das escolas, dificuldade logística para entrega semanal dos alimentos 

visto que as escolas possuíam dias e horários fixos para receberem os gêneros 

alimentícios, resistência das cantineiras quanto às boas práticas de manipulação e 

dificuldade de atender às sugestões de modificações observadas na estrutura física das 

escolas e nos cardápios em curto espaço de tempo. A presidente do CAE considera que 

são necessárias algumas melhorias no PNAE tais como a inclusão de mais frutas no 

cardápio. 
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Segundo a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), o 

número de agricultores familiares é suficiente para atender o PNAE em Viçosa, porém 

eles contam com algumas dificuldades de transporte, visto que os mesmos devem 

realizar a entrega em cada escola sendo ela da área urbana ou rural. Muitos agricultores 

não dispunham de transporte que facilitassem a entrega nos dias e horários 

estabelecidos, além da entrega dos produtos nem sempre apresentarem boas condições, 

visto a falta de capacitações e de instrumentos adequados como as caixas de transportes 

para os gêneros alimentícios.  

Nos últimos 3 anos, houve aumento do número de produtores rurais que se 

organizaram para atender ao Programa, passando de 7 em 2010 para 38 em 2015. 

Conforme preconiza a legislação, esse número de produtores rurais atende à 

obrigatoriedade do investimento dos 30% dos recursos financeiros destinados à compra 

proveniente da agricultura familiar no município. 

Após a inserção dos produtores familiares no PNAE, houve maior procura por 

capacitação e maior recebimento de recursos provenientes do governo como crédito 

rural e assistência técnica especializada. Com isso, houve aumento da renda dos 

agricultores gerando outros benefícios como a SAN de suas famílias. 

Nenhuma diferença estatística foi encontrada ao comparar a estrutura técnico-

organizacional para armazenamento dos alimentos, produção e distribuição das 

refeições entre escolas municipais e estaduais (Tabela 1). 

Quase metade das escolas não apresentou cardápio planejado por nutricionistas 

(47,1%). Das escolas que apresentaram cardápios planejados pelo nutricionista, um 

terço (33,3%) não o implementou devido a falta de aquisição de alimentos especificados 

nos cardápios. A maior parte das escolas não recebeu visitas técnicas deste profissional 

no último ano (76,5%) e grande parte das merendeiras não receberam capacitação para 

boas práticas de manipulação dos alimentos nos últimos 2 anos (70,6%). As escolas 

municipais realizaram mais capacitações de merendeiras nos últimos dois anos em 

relação às estaduais (p=0,041) (Tabela 2). 

 Em relação à percepção das crianças sobre a alimentação escolar, observou-se 

baixa adesão visto que mais da metade dos alunos (63,9%) consumiram a alimentação 

escolar com frequência menor ou igual a 3 vezes na semana. Entretanto, entre aqueles 

que consumiram a alimentação com maior frequência, 79,4% a consideraram como 

“muito boa” ou “boa”. Observou-se maior prevalência de menor adesão (p=0,02), 

quantidade servida não satisfatória (p=0,03) e não variada (p=0,005) nas escolas 
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estaduais. O consumo de alimentos não fornecidos pelo PNAE foi relatado por 79,5% 

dos alunos que afirmaram ter o hábito de levar iogurte, suco de fruta industrializado, 

achocolatado, frutas, bolos industrializados, biscoito recheado, pão de queijo ou 

salgadinho de pacote. Os alunos das escolas estaduais relataram com mais frequência o

hábito de levar lanches de casa (p=0,005) (Tabela 3). Os alimentos mais referidos como 

de menor aceitação pelos alunos foram canjiquinha, arroz doce, mingau, sopa salgada, 

arroz misturado a outros alimentos e macarrão. 

 As crianças foram questionadas quanto à importância da alimentação servida na 

escola e os depoimentos foram relacionados à saúde, segurança alimentar, situação 

socioeconômica e crescimento. Os pais foram questionados sobre o motivo de enviarem 

lanche para seus filhos de casa e relataram sentimento de “pena” quando seus filhos não 

o levam, impressão da alimentação da escola ser ruim, horário da alimentação como 

inadequado e não aceitação da alimentação por parte das crianças. 

 Segundo relato dos pais, uma maior suspensão das aulas por falta de alimentação 

escolar foi observada nas escolas municipais (p=0,001). Verificou-se que a maioria dos 

pais (90,3%) não conhecia o CAE, sendo este percentual maior nas escolas estaduais 

(p=0,045) (Tabela 4). 

 É importante ressaltar que nenhuma escola atendeu o valor de referência do 

PNAE para macro e micronutrientes, com exceção para o magnésio e vitamina A nas 

escolas estaduais (Tabela 5).  

Observou-se ausência de orientações e padronização das porções servidas pelas 

merendeiras, assim como ausência de materiais técnicos como manual de 

procedimentos operacionais padronizados, ficha técnica de preparação e o cardápio na 

área de produção. As refeições ofertadas nas escolas de maneira geral eram feitas com a 

mistura de todas as preparações. De acordo com as merendeiras, esse tipo de preparação 

facilitava o ganho de tempo de preparo e aumentava o rendimento dos alimentos que 

não seriam suficientes se ofertados separadamente. As merendeiras não souberam dizer 

com precisão a quantidade de alimentos preparada diariamente e o número de refeições 

servidas nas escolas. Suas percepções foram positivas quanto à compra dos alimentos 

provenientes da agricultura familiar para o preparo da alimentação escolar. 

DISCUSSÃO 

 No município de Viçosa, o PNAE apresentou muitas irregularidades tais como 

ausência de nutricionistas na rede municipal, não adequação nutricional da alimentação 
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ofertada, inadequada infraestrutura das áreas de preparo e de distribuição das refeições, 

ausência de ações de educação alimentar e nutricional nas escolas, suspensão das 

reuniões do CAE e falta de capacitação das merendeiras. As crianças relataram baixa 

adesão à alimentação escolar e a maior parte costumava levar lanche de casa. Um dos 

pontos positivos do PNAE foi o cumprimento da exigência para atender aos 30% dos 

gastos com alimentos provenientes da agricultura familiar, gerando renda e 

beneficiando os pequenos agricultores e comerciantes locais. 

 A resolução FNDE/CD n. 32/2006 estabeleceu a atuação e obrigatoriedade do 

nutricionista na execução do PNAE e a resolução CFN 465/2010 estabelece que a 

inscrição desse profissional deve atender aos parâmetros mínimos atuais de 

profissionais e carga horária adequada, tendo como base o número de alunos atendidos 

pelo Programa em cada região (CFN, 2010; BRASIL, 2006). Como responsável técnico 

pelo PNAE, o nutricionista assume papel importante na elaboração do cardápio escolar, 

na orientação da escolha dos tipos de alimentos que devem fazer parte da alimentação 

dos alunos e na avaliação da qualidade dos gêneros a serem utilizados. A presença do 

nutricionista no âmbito do PNAE é uma das garantias da manutenção da qualidade da 

alimentação escolar, sobretudo quando se pensa que o Programa tem como finalidade 

não só atender as necessidades nutricionais dos alunos, mas também contribuir para a 

melhoria da saúde da população, com a aquisição dos conhecimentos sobre hábitos 

alimentares saudáveis (DOMENE et al., 2011; BRASIL, 2008). 

 É importante ressaltar que quase metade das escolas não apresentou cardápio 

planejado por nutricionistas. Das escolas que apresentaram cardápios planejados, um 

terço não implementou devido a falta de aquisição de alimentos especificados nos 

cardápios. Essa situação pode estar relacionada a falhas no planejamento logístico em 

relação ao abastecimento dos gêneros alimentícios, a falta de treinamento das 

merendeiras para execução dos cardápios e pelo fato de não saberem as proporções e 

adequações dos ingredientes para utilizar nas preparações e isso favorecer o desperdício 

de alimentos (ISSA et al.,2014).  

 A adesão da alimentação escolar foi considerada baixa por mais da metade dos 

alunos. Resultados semelhantes foram encontrados por outros estudos que 

demonstraram baixa aceitação e adesão no ambiente escolar (SILVA et al., 2013; 

OLIVEIRA & VASSIMON, 2012; TEO et al., 2009). A aceitação da alimentação 

escolar é um dos principais fatores para a sua adesão. Alguns fatores como ausência de 

educação alimentar e nutricional, inadequação dos hábitos alimentares e sabor 
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desagradável das preparações podem estar relacionadas a essa situação (OLIVEIRA & 

VASSIMON, 2012).  

 Em relação aos alimentos ofertados para as crianças nas escolas, houve maior 

prevalência de inadequações para macro e micronutrientes em relação ao preconizado 

pelo PNAE. A ingestão adequada de energia e micronutrientes são necessárias para a 

manutenção de diversos mecanismos biológicos relacionados ao crescimento, 

desenvolvimento cognitivo e estado imunológico dos escolares (ISSA et al., 2014). É 

importante ressaltar que algumas deficiências tendem a apresentar maior prevalência 

nas populações com dificuldade de acesso aos alimentos, mas pode estar presente 

também em populações com ingestão alimentar inadequada, como em crianças obesas 

onde as deficiências em micronutrientes são cada vez mais comuns (BRASIL, 2012). 

 Nota-se também que, para muitas crianças, a alimentação escolar constitui a 

refeição mais completa ou a única refeição do dia, o que ressalta a importância do 

PNAE e os compromissos ligados aos eixos de SAN. É importante ressaltar que a 

alimentação escolar configura-se como estratégia eficaz para fornecer tanto energia 

quanto micronutrientes que muitas vezes não são oferecidos na alimentação diária em 

quantidades regulares e suficientes para atender às necessidades dos escolares 

(GALLINA et al., 2012). 

 No que se refere aos manipuladores de alimentos e a qualidade da compra dos 

alimentos, a Resolução nº26/2013 do PNAE apresenta que os mesmos devem atender a 

legislação estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

(BRASIL, 2013). Além do fornecimento de uma alimentação saudável e variada, as 

merendeiras devem passar por capacitações sobre as condições higiênico-sanitárias da 

produção, sendo a estrutura física das escolas um aspecto fundamental para a 

higienização dos alimentos e do manipulador. Como existe uma relação direta entre as 

condições higiênicas de manipuladores e as doenças de origem alimentar, torna-se de 

extrema necessidade a realização de treinamentos constantes abordando assuntos 

relacionados à produção de alimentos seguros e, mesmo que o funcionário seja treinado, 

ele necessita minimamente das condições estruturais para manipulação higiênica (LIMA 

et al., 2014; ARAÚJO et al, 2009).  

 Mais da metade das escolas não apresentou espaço reservado para o refeitório e 

mobiliário adequado ao número de escolares atendidos. A presença de refeitórios e de 

mobiliários adequados é importante para deixar o ambiente da refeição prazeroso, 
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tranquilo e favorecedor para um convívio social sadio, permitindo aos escolares maior 

atenção ao ato de comer como uma forma de aprendizagem (TEO et al., 2009). 

 Nenhuma escola apresentou hortas e apenas uma dispunha de exposição de 

material educativo. O espaço planejado para horta no ambiente escolar poderia ser 

utilizado para o cultivo de hortaliças sem o uso de agrotóxicos que poderiam ser 

utilizadas na própria escola, agregando valor ao alimento e a cultura local (FLORES; 

ALMEIDA; FERRANTE, 2014). Nota-se também que a escassez de materiais 

educativos e da ausência de visitas periódicas do nutricionista nas escolas, dificultou as 

ações EAN que contribuem para a formação de hábitos alimentares saudáveis e melhor 

aceitação de novos alimentos, visto que é essencial incorporar ao ensino as atividades 

educativas relacionadas à nutrição e saúde (OLIVEIRA & VASSIMON, 2012). 

 Realidades em que o PNAE atua em não conformidade com a legislação, estão 

presentes em diversos municípios brasileiros. Gabriel et al. (2014) ao avaliarem a 

gestão municipal do PNAE nos maiores municípios de Santa Catarina encontraram 

inadequação do número de nutricionistas, insuficiência de equipamentos de avaliação 

nutricional, de materiais educativos e softwares computacionais. Flores et al. (2014), ao 

avaliarem a efetividade do PNAE no município de Araraquara (São Paulo), observaram 

que havia necessidade de melhorias nas instalações das cozinhas e refeitórios, além da 

falta de treinamento das merendeiras quanto à execução dos cardápios.  

 O PNAE não apresentou nenhum tipo de atividade do CAE no momento do 

estudo. É importante ressaltar que o CAE constitui um importante aliado no 

monitoramento das diretrizes do PNAE, por exercer papel fundamental na sua 

execução, por atuar como instância colegiada deliberativa em nível municipal e estadual 

com o papel de realizar o controle social, possibilitando melhor eficiência e o alcance da 

SAN dos escolares (BANDEIRA et al, 2013). A Medida Provisória 1979/19, de 02 de 

junho de 2000, estabelece as competências do CAE de forma a acompanhar a aplicação 

dos recursos federais transferidos à conta do PNAE, zelar pela qualidade dos produtos 

em todos os níveis, desde a aquisição até a distribuição, observando sempre as boas 

práticas higiênicas e sanitárias, além de receber, analisar e remeter ao Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação (FNDE), com parecer conclusivo, as prestações de 

contas do PNAE encaminhadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

(BRASIL, 2000). 

Observa-se que o CAE, quando atuante, contribui para uma fiscalização 

permanente da execução do PNAE de acordo com os objetivos estabelecidos em lei. O 
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mesmo constitui em um importante espaço de participação que viabiliza o controle 

social do Programa (GALLINA; SIMM; FATEL, 2008). Um espaço que necessita ser 

conquistado e levado ao conhecimento da população, visto que o desconhecimento dos 

pais a cerca deste colegiado preponderou neste estudo.  

 Outro aspecto relevante que precisa ser trabalhado é o conceito das crianças 

quanto à importância do PNAE e o motivo pelos quais os responsáveis enviam lanches 

de casa para seus filhos. Há uma visão equivocada do PNAE pelos pais, pois muitos 

pensam que a alimentação escolar é para aqueles que não têm condições financeiras, 

que é apenas para evitar a fome ou que está associada à sensação de “pena” dos filhos 

não levarem lanche, não gostarem e ter mais tempo para brincar. Flores et al. (2014) 

ressaltaram o desconhecimento do contexto e dos objetivos do PNAE por parte dos pais 

e dos alunos e que, geralmente, o conhecimento limita-se à merenda propriamente dita e 

não ao compromisso social do PNAE ligado aos eixos de SAN.  

 Algumas medidas para ampliação do conhecimento do PNAE e para garantir 

melhor adesão e aceitação podem ser tomadas com a implementação de ações de EAN 

desenvolvidas no ambiente escolar com a participação ativa dos escolares, professores, 

pais e a comunidade local, revisão dos horários de distribuição dos alimentos, garantia 

de infraestrutura adequada tanto na área de produção quanto na distribuição da 

alimentação, investimento em recursos humanos em quantidade compatível com o 

número de refeições e qualificação para as funções estabelecidas, além de refeitório 

com acomodação para todos os alunos e cardápios variados, evitando a monotonia 

alimentar (TEO et al., 2009; Martins et al, 2004). 

Um dos pontos positivos da atuação do PNAE no município de Viçosa é a 

compra dos alimentos provenientes da agricultura familiar e o cumprimento da 

exigência para atender aos 30% dos gastos com esses alimentos, gerando renda e 

beneficiando os pequenos agricultores e comerciantes locais. Este benefício aos 

agricultores possibilita a construção de mercados com incentivo à produção de 

orgânicos, formação de cooperativas, organizações e redução do êxodo rural (TRICHES 

& SCHNEIDER, 2010). Nesse contexto, o estímulo e o apoio à agricultura familiar tem 

se mostrado relevante para a implementação de ações de SAN e de desenvolvimento 

local que visam à promoção do direito humano à alimentação adequada (SARAIVA et 

al., 2013). 
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 Este estudo permite concluir que o PNAE no município de Viçosa apresentou 

diversas irregularidades tais como ausência de nutricionistas na rede municipal, 

suspensão das reuniões do CAE, inadequada infraestrutura das áreas de preparo e de 

distribuição das refeições, falta de capacitação das merendeiras, não adequação 

nutricional da alimentação ofertada e ausência de ações de educação alimentar e 

nutricional. Um dos pontos positivos do PNAE foi o cumprimento da exigência para 

atender aos 30% dos gastos com alimentos provenientes da agricultura familiar.         

 Os autores sugerem a necessidade de avaliações e monitoramentos constantes 

para identificação das irregularidades do PNAE, visto que a falta de informações sobre 

o seu funcionamento pode comprometer a SAN dos escolares na forma atual em que o 

Programa vem sendo executado, sendo importante ressaltar a importância do 

nutricionista na execução e na garantia do alcance dos seus objetivos. É urgente a 

necessidade de providências municipais e estaduais visando à melhoria da qualidade da 

alimentação escolar, visto que os cardápios avaliados não atenderam às necessidades 

nutricionais estabelecidas pelo PNAE, além da baixa adesão a alimentação escolar.

Trabalhos de educação alimentar e nutricional com crianças, pais e professores são 

importantes para promoção de hábitos alimentares saudáveis, além da conscientização e 

valorização do PNAE como um dos eixos fundamentais para a garantia da SAN das 

crianças. 
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Tabela 1. Estrutura técnico-organizacional para o armazenamento, preparo e 
distribuição da alimentação escolar segundo o tipo de escola. Viçosa, MG, 2015. 

 
 

Variáveis 
Total Escolas  

P Municipais Estaduais 
n % n % n % 

Local de armazenamento        
Adequado 7 41,2 4 57,1 3 42,9 0,646 
Inadequado1 10 58,8 6 60,0 4 40,0  

Presença de refeitório        
Não 10 58,8 8 80,0 2 20,0 0,052 
Sim 7 41,2 2 28,6 5 71,4  

Móveis suficientes        
Sim 3 17,6 2 66,7 1 33,3 0,640 
Não 14 82,4 8 57,1 6 42,9  

Controle da temperatura        
Sim - - -  -  - 
Não 17 100 10 58,8 7 41,2  

Local de preparo        
Adequado 7 41,2 5 71,4 2 28,6 0,354 
Inadequado1 10 58,8 5 50,0 5 50,0  

Local de distribuição        
Adequado 10 58,8 4 40,0 6 60,0 0,082 
Inadequado1 7 41,2 6 85,7 1 14,3  

Conservação de móveis, 

paredes, pisos e tetos 

       

Satisfatório 10 58,8 6 60,0 4 40,0 0,640 
Insatisfatório 7 41,2 4 57,1 3 42,9  

Local de higiene das mãos        
Sim  5 29,4 4 80,0 1 20,0 0,278 
Não 12 70,6 6 50,0 6 50,0  

Higiene do local de 

produção e distribuição 

       

Satisfatória 13 76,5 6 46,2 7 53,8 0,088 
Insatisfatória 4 23,5 4 100,0 0 -  

Exposição do cardápio        
Sim 9 52,9 1 20,0 4 80,0  
Não 8 47,1 9 75,0 3 25,0 0,581 

1 Iluminação/ventilação/higiene.  
Teste Exato de Fisher. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



69 
 

Tabela 2. Condições de planejamento e preparo da alimentação escolar segundo o tipo 
de escola. Viçosa, MG, 2015. 
 

 
Variáveis 

Total Escolas  
P Municipais Estaduais 

n % n % n % 
Cardápio planejado         

Sim 9 52,9 4 44,4 5 55,6 0,218 
Não 8 47,1 6 75,0 2 25,0  

Implementação do cardápio         
Sim 6 66,7 1 16,7 5 83,3 0,052 
Não 4 33,3 4 100,0 - -  

Visita do nutricionista¹         
Sim 4 23,5 4 100,0 - - 0,088 
Não 13 76,5 6 46,2 7 53,8  

Capacitação das 
merendeiras2 

       

Sim 5 29,4 5 100,0 - - 0,041* 
Não 12 70,6 5 41,7 7 58,3  

Melhora da alimentação 
com os alimentos 
provenientes da AF 

       

Sim 16 94,1 10 62,5 6 37,5 0,412 
Não 1 5,8 - - 1 100,0  

Número de preparações        
1-3  15 88,2 9 60,0 6 40,0  
> 4 2 11,8 1 50,0 1 50,0 0,669 

1Último ano. 2Últimos dois anos. 
AF: Agricultura familiar. Teste Exato de Fisher. 
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Tabela 3. Aspectos relacionados ao comportamento e à percepção das crianças quanto à 

alimentação escolar. Viçosa, MG, 2015. 

 
Variáveis 

Total Escolas  
P Municipais Estaduais 

n % n % n % 
Frequência de consumo  

  Não 65 24,3 21 32,3 44 67,7 0,020* 
≤ 3 vezes na semana 106 39,6 48 45,3 58 54,7  
≥ 4 vezes na semana 97 36,1 53 54,6 44 45,4  

Hábito de repetir o prato  
Sim 107 52,7 55 51,4 52 48,6 0,081 
Não 96 47,3 46 47,9 50 52,1  

Percepção da alimentação  
Muito Boa ou Boa 162 79,4 84 51,9 78 48,1 0,262 
Regular ou Ruim 42 20,6 18 42,9 24 57,1  

Quantidade servida 

satisfatória 

 

Sim 185 91,1 94 50,8 91 49,2 0,030* 
Não 18 8,9 7 38,9 11 61,1  

A alimentação variada  
Sim 190 90,9 97 51,1 93 48,9 0,005* 
Não 19 9,1 9 47,4 10 52,6  

Ocorrência da alimentação 

não ser servida 

 

Sim 59 22,2 20 33,9 39 66,1 0,127 
Não 207 77,8 101 48,8 106 51,2  

Considera importante  
Sim 231 86,2 109 47,2 122 52,8 0,172 
Não 37 13,8 13 35,1 24 64,9  

Traz/compra lanche   
Nunca 55 20,5 33 60,0 22 40,0 0,005* 
Às vezes 172 64,2 78 45,3 94 54,7  
Sempre 41 15,3 11 26,8 30 73,2  

Teste do Qui-quadrado de Pearson. 
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Tabela 4. Percepção dos pais quanto à alimentação escolar. Viçosa, MG, 2015. 

 
Variáveis 

Total Escolas  
P Municipais Estaduais 

n % n % n % 
Conhecimento da 

alimentação  

 

Sim 108 40,3 52 48,2 56 51,8 0,727 
Não 160 59,7 70 43,8 90 56,2  

Percepção da alimentação   
Positiva 115 87,8 58 50,4 57 49,6 0,081 
Negativa 10 7,6 5 50,0 5 50,0  

Envia lanche para a 

criança 

 

Sim 169 63,0 72 42,6 97 57,4 0,210 
Não 99 36,9 50 50,5 49 49,5  

Regularidade da 

alimentação 

 

Sim 243 96,4 110 45,3 133 54,7 0,932 
Não 9 3,6 4 44,4 5 55,6  

Ausência da alimentação 

escolar 

 

Sim 18 6,7 16 88,9 2 11,1 0,001* 
Não 243 90,7 104 42,8 139 57,2  

Conhecimento do CAE  
Sim 26 9,7 7 27,0 19 73,0 0,045* 
Não 242 90,3 115 47,5 127 52,5  

CAE: Conselho de Alimentação Escolar. Teste do Qui-quadrado de Pearson. 
 

 
Tabela 5. Valores de mediana, mínimos e máximos para energia e nutrientes dos 
cardápios oferecidos na alimentação das escolas públicas municipais e estaduais. 
Viçosa, MG, Brasil, 2015. 
 

Energia e 
Nutrientes 

PNAE¹ Escolas Municipais Escolas Estaduais 
6 a 10 
anos 

Mediana (Mín – Máx) Mediana (Mín - Máx) P 

Energia (Kcal) 300 207,58 (81,30-427,6) 202,20 (162,2-284,6) 0,558 

Carboidrato (g) 48,8 36,51 (15,60-69,8) 32,00 (20,60-44,60) 0,329 
Proteína (g) 9,4 7,16 (1,70-14,10) 7,90 (4,60-16,70) 0,354 
Lipídio (g) 7,5 4,71 (1,30-13,40) 4,40 (1,88-13,30) 0,845 
Fibra (g) 5,4 3,02 (0,70-10,34) 2,47 (1,40-6,30) 0,695 

Vitamina A (ug) 100 63,45 (15,0-203,8) 118,80 (0,0-202,10) 0,283 
Vitamina C (mg) 7,0 2,46 (0,60-16,40) 1,60 (0,00-4,50) 0,407 

Cálcio (mg) 210 52,85 (7,20-203,30) 21,20 (17,58-38,10) 0,079 
Ferro (mg) 1,8 1,70 (0,20-2,70) 1,00 (0,80-1,70) 0,184 
Zinco (mg) 1,3 1,00 (0,30-1,50) 1,00 (0,60-2,20) 0,118 

Magnésio (mg) 37 28,20 (17,10-93,90) 52,90 (29,10-64,60) 0,728 
¹Referência das recomendações que estabelece a oferta mínima de 20% das necessidades nutricionais 
diárias quando ofertada uma refeição para alunos que estudam em período parcial, segundo a Resolução 
n. 026/2013. Mín: mínimo; Máx: máximo. Teste Mann-Whitney.  
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A Insegurança Alimentar e Sua Relação Com Fatores de Risco Associados em 
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Resumo 

 

Objetivo: avaliar a situação de (in)segurança alimentar e sua relação com fatores de 

risco associados em estudantes de escolas públicas de Viçosa, Minas Gerais, Brasil.  

Metodologia: Estudo transversal realizado com 254 crianças de 8 e 9 anos, 

matriculadas em escolas públicas de Viçosa, MG, Brasil. A situação de InSan foi 

avaliada pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Por meio de 

questionário foram investigadas as variáveis demográficas e socioeconômicas. O 

consumo alimentar foi avaliado por recordatórios 24 horas durante três dias não 

consecutivos. Foi realizada avaliação antropométrica (peso, altura e perímetro da 

cintura) e da composição corporal (%GC) das crianças, sendo o estado nutricional 

classificado segundo a WHO (2007). Os exames bioquímicos foram realizados após 

jejum de 12 horas, sendo avaliadas as concentrações séricas de glicemia de jejum, 

insulina e perfil lipídico. 

Resultados: A prevalência de InSan foi de 57% nas crianças, sendo 10,6% moderada e 

3,1% grave. A InSan esteve associada às crianças com excesso de peso (RP:1,36; IC: 

1,11-1,68), pertencentes à famílias de baixa classe social (RP: 2,75; IC95%: 1,01-7,52) 

e que não recebiam auxílio do governo (RP: 0,71; IC: 0,58-0,88). Crianças em InSan 

apresentaram menor consumo de lipídios (p=0,001), gordura saturada (p=0,001), 

gordura monoinsaturada (p=0,011), cálcio (p<0,001), ferro (p=0,023), fósforo (p<0,001) 

e zinco (p=0,007). Além disto, estas crianças apresentaram maior prevalência de 

inadequação do consumo de cálcio (P<0,001). 

Conclusão: A InSan esteve presente em mais da metade das famílias com crianças e 

esteve associada ao excesso de peso, baixa renda e a não participação em programas de 

auxilio financeiro. Ações efetivas de políticas públicas de saúde são necessárias para 

promoção da qualidade de vida das crianças e de suas famílias tais como melhor 

identificação da situação de InSan em atendimentos primários de saúde,  criação de 

locais de capacitação e geração de renda para a comunidade, ações de educação 

alimentar e nutricional e educação em saúde desenvolvidas nas escolas, nos consultórios 

e centros de saúde que envolvam toda a comunidade.  

 

Palavras-chave: segurança alimentar e nutricional, criança, obesidade, programas 

governamentais. 
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Abstract 

 

Objective: To evaluate the relationship between food insecurity and nutrition (InSan) 

with indicators socioeconomic, anthropometric, dietary and biochemical children aged 8 

and 9 years old. 

Metodology: Cross-sectional study with 254 children aged 8 and 9 years old, enrolled 

in public schools in Viçosa-MG, Brazil, during 2015. InSan situation was assessed by 

the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA). Through questionnaire demographic and 

socioeconomic variables were investigated. Dietary intake was assessed by 24 hour 

dietary recalls for three non-consecutive days. Evaluation was carried out 

anthropometric (weight, height and waist circumference) and body composition (% GC) 

of the children, and the nutritional status classified according to WHO (2007). 

Biochemical tests were performed after fasting for 12 hours and evaluated serum 

concentrations of fasting glucose, insulin and lipid profile. 

Summary of Data: InSan was associated with children who are overweight (PR: 1.36; 

95%CI: 1.11 to 1.68), belonging to families of low social class (PR: 2.75; 95% CI: 1.01 

to 7,52) and receiving no government assistance (PR: 0.71; 95%CI: 0.58 to 0.88). 

Children in InSan had lower fat intake (p=0.001), saturated fat (p=0.001), 

monounsaturated fat (p=0.011), calcium (p<0.001), iron (p=0.023), phosphorus 

(p<0.001) and zinc (p=0.007). In addition, these children had a higher prevalence of 

inadequate calcium intake (p<0.001). 

Conclusions: The InSan was present in more than half of families with children and 

was associated with excess weight, low-income and non-participation in financial aid 

programs. Effective actions of public health policies are needed to promote children's 

quality of life and their families such as better identification of InSan situation in 

primary health care, creation of training places and income generation for the 

community, actions food and nutrition education and health education developed in 

schools, clinics and health centers that involve the whole community. 

 

Key-words: Food and nutritional security, child, obesity, government programs.   
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INTRODUÇÃO 

 A avaliação da segurança alimentar e nutricional (SAN) na esfera individual 

pode ser medida por meio da avaliação do consumo alimentar associado a indicadores 

antropométricos, exames clínicos e bioquímicos que demonstram a abrangência da SAN 

pelo uso complementar de diversos indicadores (FAO, 2014). 

 No Brasil, o conceito adotado de SAN consiste na realização do direito de todos 

ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras da saúde, que respeitam a diversidade cultural e que sejam 

social, econômica e ambientalmente sustentáveis (BRASIL, 2006).  

 Crianças que vivem em situação de insegurança alimentar e nutricional (InSan) 

possuem acesso limitado a uma alimentação adequada, devido a insuficiência financeira 

e outros recursos necessários para o completo bem estar físico e social (KAUR; LAMB; 

OGDEN, 2015). As consequências da InSan podem ser observadas em alguns estudos 

que demonstram associação dessa situação à presença de obesidade (KAUR; LAMB; 

OGDEN, 2015; FRAC, 2015; METALLINOS-KATSARAS; SHERRY; KALLIO, 

2009), risco cardiometabólico (HOLBEN &TAYLOR, 2015), inflamação (THEALL; 

DUNAWAY; MABILE, 2013, GWDA; HADLEY; AIELLO, 2012), doenças agudas 

(COOK et al., 2004), alterações psicossociais (MARTIN et al., 2015; COOK et al., 

2004) e menor qualidade da alimentação consumida (BERNAL; FRONGILLO; 

RIVERA, 2015; SHARKEY et al., 2012).  

 Alguns estudos indicam que crianças que vivem em famílias de baixa renda 

podem ter uma maior prevalência de sobrepeso e obesidade devido a falta de recursos 

para manter uma alimentação adequada (KAUR; LAMB; OGDEN, 2015; SELIGMAN 

& SCHILLINGER, 2010; METALLINOS-KATSARAS; SHERRY; KALLIO, 2009). 

Além da obesidade, os fatores de risco cardiometabólicos como resistência à insulina, 

hipertensão arterial sistêmica, dislipidemias, síndrome metabólica e outras doenças 

crônicas não transmissíveis podem ser detectados de forma precoce em crianças e 

estarem associados à situação de InSan em que suas famílias sobrevivem (FRAC, 

2015). Essa situação gera o interesse de diversos pesquisadores em avaliar a relação 

entre InSan, excesso de peso e fatores de risco associados (SPEIRS & FIESE, 2015; 

KAUR; LAMB; OGDEN, 2015; METALLINOS-KATSARAS; SHERRY; KALLIO, 

2009).  
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 Diante do exposto este estudo objetivou avaliar a situação de (in)segurança 

alimentar e sua relação com fatores de risco associados em estudantes de escolas 

públicas de Viçosa, Minas Gerais, Brasil.  

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, baseado numa amostra representativa de 

escolares de 8 e 9 anos de idade, da rede urbana estadual e municipal do município de 

Viçosa, Minas Gerais, Brasil.  

Em 2015, o município contava com 17 escolas públicas urbanas que atendiam 

crianças de 8 e 9 anos, totalizando 1014 crianças matriculadas nessas escolas.  

Do universo de 1014 escolares de 8 e 9 anos, foi calculada a amostra no 

programa estatístico OpenEpi (Versão 3.01), levando-se em consideração a proporção 

da população do estado de Minas Gerais, com pelo menos 1 morador menor de 18 anos 

de idade em situação de insegurança alimentar e nutricional (23%) (IBGE, 2013), 

precisão desejada de 5%, nível de significância adotado de 5%, acrescidos de 15% de 

perdas. Em seguida, considerando a proporção numérica de cada escola da zona urbana, 

o número de crianças a ser amostrado foi proporcional ao total de alunos existentes em 

cada uma. A seleção dos alunos por escola foi realizada por meio de sorteio aleatório, 

até completar o número de alunos necessários para cada escola, o cálculo amostral 

mínimo foi de 248 crianças. Ao final da coleta, o estudo apresentou 7,6% de perdas 

amostrais. 

 Os critérios de não inclusão foram o uso de medicamentos ou alguma alteração 

de saúde apresentada pela criança que pudesse interferir no seu estado nutricional, 

composição corporal, perfil lipídico, pressão arterial e metabolismo glicídico, bem 

como crianças com deficiência física, cognitiva ou múltipla e a não realização de 

contato com os pais ou responsável após três tentativas. 

 Foram realizadas entrevistas com questionários semiestruturados aplicados aos 

pais ou responsáveis e as crianças para avaliar as variáveis socioeconômicas e 

demográficas, tais como número de membros da família menor de 18 anos, cor/raça da 

criança, escolaridade materna e paterna, trabalho/renda, classe social e recebimento de 

benefício de algum programa do governo.   

 A situação de InSan foi avaliada pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA) sendo entrevistado o responsável pela dinâmica da alimentação familiar com 

idade maior ou igual a 18 anos. Este instrumento permite avaliar a SAN apenas pela 
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dimensão do acesso à aquisição de alimentos e consta de 14 perguntas fechadas, com 

respostas positivas e negativas, relativas à percepção dos entrevistados sobre a situação 

alimentar vivida nos últimos três meses anteriores à entrevista (ANTUNES; SICHIERI; 

SALLES-COSTA, 2010; SOUZA et al., 2010). A análise da EBIA foi baseada de 

acordo com a pontuação final resultante do somatório das perguntas afirmativas 

respeitando a seguinte classificação: segurança alimentar = 0 pontos; insegurança 

alimentar leve = 1-5 pontos; insegurança alimentar moderada = 6-9 pontos e 

insegurança alimentar grave = 10-14 pontos (IBGE, 2013). 

 A avaliação do consumo alimentar foi realizada por três recordatórios 24 horas, 

referentes a dias não consecutivos, incluindo um dia de fim de semana. Foram 

registrados todos os alimentos e bebidas consumidos no dia anterior por meio de 

informações declaradas pela mãe/responsável e a criança. Foi avaliada a mediana da 

ingestão de energia, carboidrato, proteína, lipídio, gordura saturada, mono e poli-

insaturada, fibra, vitamina D, cálcio, ferro, fósforo, zinco e sódio, assim como foi 

definido os percentis 25 e 75 de consumo da população avaliada.  

 Para avaliação da ingestão dietética, também foram considerados os valores de 

recomendações nutricionais (Dietary Reference Intakes - DRI) segundo sexo e estágio 

de vida propostas pelo Institute of Medicine – IOM (OTTEN; HELLWIG; MEYERS, 

2006). A avaliação da adequação dos nutrientes foi realizada de acordo com a variação 

aceitável de distribuição de macronutrientes (Acceptable Macronutrient Distribution 

Ranges – AMDR) para carboidratos, proteínas e lipídios; necessidade média estimada 

(Estimated Average Requirement - EAR) para vitamina D, cálcio, ferro, fósforo e zinco 

(IOM, 2001). O consumo de fibras foi avaliado baseando-se nos valores de ingestão 

adequada (Adequate Intake - AI) e o sódio no nível máximo de ingestão tolerada 

(Tolerable Upper Intake Level - UL) (OTTEN, HELLWIG, MEYERS, 2006). As 

ingestões dos nutrientes foram ajustadas pela ingestão energética total, utilizando o 

método residual de nutrientes (WILLET & STAMPER, 1998).    

 A avaliação antropométrica foi realizada por nutricionistas na Divisão de Saúde 

da Universidade Federal de Viçosa (UFV). O peso das crianças foi avaliado utilizando 

balança digital eletrônica com capacidade de 150Kg e sensibilidade de 50g e para 

estatura foi utilizado antropômetro vertical, dividido em centímetros e subdividido em 

milímetros. Os voluntários foram pesados e medidos segundo as normas preconizadas 

por Jelliffe (1968). 
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 O estado nutricional das crianças foi classificado por meio do Índice de Massa 

Corporal (IMC) de acordo com os pontos de cortes IMC por idade em escore-z, segundo 

proposta da World Health Organization (WHO, 2007).  

 O perímetro da cintura foi obtido por meio da aferição do ponto médio entre a 

crista ilíaca e a última costela, utilizando fita inelástica, dividida em centímetros e 

subdivida em milímetros. Devido a ausência de uma referência nacional de pontos de 

corte de perímetro da cintura, optou-se por avaliar o percentil 90 da própria amostra, 

seguindo as orientações da International Diabetes Federation (ZIMMET et al., 2007). 

 A relação cintura/estatura (RCE) foi obtida pela razão do perímetro da cintura 

pela estatura. Utilizou-se o ponto de corte ≥0,5 como risco para desenvolvimento de 

doenças cardiovasculares (ASHWELL & HSIEH, 2005). 

 A composição corporal das crianças foi avaliada por Absorciometria de raios-x 

de dupla energia (DEXA - Dual Energy X-ray Absorptiometry). O excesso de gordura 

corporal foi classificado pelos valores iguais ou superiores ao percentil 95 

(MCCARTHY et al., 2006). 

 As análises bioquímicas foram realizadas no Laboratório de Analises Clínicas da 

Divisão de Saúde da UFV. Foram retiradas amostras de sangue para avaliar as 

concentrações séricas de glicemia de jejum, insulina e perfil lipídico (colesterol total – 

CT; triglicerídeos – TG; High Density Lipoproteins - HDL e Low Density Lipoproteins - 

LDL) após jejum de 12 horas, com material descartável e por punção venosa no período 

da manhã. As concentrações séricas dos lipídios foram classificadas segundo a 

Sociedade Brasileira de Cardiologia (2005). A intolerância à glicose foi diagnosticada 

segundo o American Diabetes Association (ADA, 2006). As concentrações plasmáticas 

de insulina >15μU/mL foram classificadas como hiperinsulinemia (ADA, 2006). A 

resistência insulínica foi classificada com valores de HOMA-IR (Homeostasis Model 

Assessment – Insulin Resistance) ≥ 3,16 de acordo com a Sociedade Brasileira de 

Cardiologia (2005). 

 Para aferição da pressão arterial foi utilizado equipamento eletrônico digital de 

braço, com inflação e deflação de ar automáticas da marca Omron® HEM711, com 

tamanho do manguito apropriado ao braço da criança. A avaliação da pressão arterial foi 

realizada de acordo com a Sociedade Brasileira de Hipertensão Arterial (2010) segundo 

sexo, idade e percentil de estatura, sendo considerada hipertensão arterial valores de 

pressão iguais ou superiores ao percentil 95 de distribuição da pressão arterial.  
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 Os dados foram digitados no software Excel 2010 e as análises conduzidas no 

programa Stata 13.0. Utilizou-se o teste Kolmogorov-Smirnov para testar a normalidade 

das variáveis continuas. Foi utilizado teste de Mann Whitney para comparação de 

médias das variáveis entre dois grupos. As análises bivariadas entre a situação de InSan 

segundo as pontuações da EBIA e as variáveis sociodemográficas, antropométricas, 

bioquímicas e de pressão arterial foram realizadas com cálculo da razão de prevalência 

(RP) com intervalo de confiança de 95% (IC 95%). Realizou-se a análise de regressão 

de Poisson entre as variáveis preditoras que apresentaram p<0,20 (cor, classe social, 

escolaridade da mãe, trabalho do pai, número de moradores no domicílio, número de 

irmãos, condição de moradia, recebimento de benefício do Governo, IMC, RCE e 

insulina). O valor de significância adotado foi de 5%. 

 O estudo foi elaborado conforme resolução 466/2012 e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFV (parecer nº 663.171). Todos os pais e as 

crianças foram contactados e informados sobre o objetivo do estudo, assim como todos 

os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

RESULTADOS 

 Foram avaliadas 254 crianças, sendo 50,4% do sexo feminino. A prevalência de 

InSan foi de 57%, sendo 43,3% leve, 10,6% moderada e 3,1% grave. A InSan esteve 

associada  às famílias das classes sociais D e E (RP: 3,18; IC95%: 1,14-1,89), com 

escolaridade da mãe menor que 8 anos (RP: 1,29; IC95%: 1,05-1,58), com pai 

desempregado (RP: 1,4; IC95%: 1,03-1,77) e cujas famílias não eram beneficiárias do 

Programa Bolsa Família (PBF) (RP: 1,42; IC: 1,16-1,73) (Tabela 1). 

  As crianças com sobrepeso/obesidade (RP: 1,24; IC95%: 1,01-1,54), cintura 

(RP: 1,38; IC95%: 1,07-1,77) e relação cintura/estatura alterada (RP: 1,30; IC95%: 

1,03-1,63) estiveram associadas à situação de InSan (Tabela 2). Entretanto, nenhuma 

associação foi encontrada ao verificar a relação entre a InSan e os parâmetros 

bioquímicos (Tabela 3). 

 Após ajuste do modelo de regressão, crianças com excesso de peso (RP:1,36; IC: 

1,11-1,68), pertencentes à famílias de baixa classe social (RP: 2,75; IC95%: 1,01-7,52) 

e que não recebiam auxílio do governo provenientes do PBF (RP: 0,71; IC: 0,58-0,88), 

apresentaram maior prevalência de InSan (Tabela 4). 

 Crianças em situação de InSan apresentaram menor consumo de lipídios 

(p=0,001), gordura saturada (p=0,001), gordura monoinsaturada (p=0,011), cálcio 
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(p<0,001), ferro (p=0,023), fósforo (p<0,001) e zinco (p=0,007) (Tabela 5). Além disto, 

estas crianças apresentaram maior prevalência de inadequação do consumo de cálcio 

segundo os valores de EAR (p<0,001). 

 DISCUSSÃO 

 A prevalência de InSan atingiu mais da metade das famílias das crianças deste 

estudo (57%), ou seja, em algum momento, essas famílias passaram por algum tipo de 

privação alimentar. Crianças com excesso de peso, pertencentes à famílias de baixa 

classe social e que não recebiam auxílio do governo apresentaram maior probabilidade 

de InSan. Sendo essencial garantir a esse grupo o acesso regular e permanente à 

alimentação de qualidade e em quantidade adequada, visto que inadequações dietéticas 

podem comprometer o estado nutricional e levar ao desenvolvimento de carências ou 

excessos nutricionais (CARVALHO et al., 2015).  

 A percepção da InSan avaliada pela EBIA é de caráter subjetivo e perpassa pela 

preocupação e angústia diante da incerteza do alimento, adoção de estratégias para 

economizar os alimentos que, em geral, apresentam a perda da qualidade nutritiva, 

redução da variedade e até a sensação física da fome (MARÍN-LEÓN et al., 2005). 

Condições em que o acesso à alimentação não é adequado caracterizam-se como 

violação do Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA), situação que é muitas 

vezes vivenciada por grupos mais vulneráveis e que cursam a curto e a longo prazo com 

prejuízos do crescimento e desenvolvimento da criança (ALMEIDA; SPERANDIO; 

PRIORE, 2014).  

 Mais da metade das crianças em situação de InSan (66,2%) apresentaram 

sobrepeso/obesidade. Observa-se que, o excesso de peso está relacionado a diversos 

problemas e é considerado um dos grandes desafios para a saúde pública (SOUZA et 

al., 2014). De acordo com a Pesquisa de Orçamento Familiar (2010), houve aumento 

nas últimas décadas da prevalência de sobrepeso e obesidade em crianças e adolescentes 

de todas as idades, rendimentos e regiões no Brasil, ocorrendo de forma mais acelerada 

nas idades de 5 a 9 anos.  

 Atualmente, o sobrepeso e a obesidade acometem famílias com menor poder 

aquisitivo pela exposição a dietas pobres nutricionalmente, de baixa qualidade, aliada a 

inatividade física (LINDSAY et al., 2012). De forma geral, as famílias em 

vulnerabilidade social com InSan são mais susceptíveis à obesidade devido aos desafios 

que enfrentam para adoção e manutenção de comportamentos saudáveis que incluem a 
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falta de recursos necessários para o completo bem estar físico e social, dificuldade de 

acesso a alimentos saudáveis, elevados níveis de estresse, ansiedade e depressão, 

inatividade física, maior exposição a comercialização de produtos com menores custos, 

porém densamente calóricos e ao acesso limitado a assistência à saúde (FRAC, 2015). 

 Observando que os resultados encontrados são de crianças de escolas públicas, a 

escola poderia atuar como espaço privilegiado para a promoção da saúde por meio de 

ações de educação alimentar e nutricional, educação em saúde e local de informações 

aos alunos, aos pais e a comunidade de forma geral que possibilitem modificações no 

estilo de vida. Programas de reeducação alimentar e de avaliação nutricional deveriam 

ser fortes aliados contra a obesidade em instituições escolares, consultórios e serviços 

públicos de saúde, tentando controlar os problemas de excesso de peso (MOREIRA e 

NEVES, 2013).  

 As famílias das classes sociais D e E estiveram associadas a maiores 

prevalências de InSan. A baixa renda domiciliar é descrita como o determinante isolado 

mais importante da InSan, devendo ser compreendida como uma condição associada, 

mas não exclusiva para esta situação (COSTA et al., 2014). Outros fatores como 

escolaridade, número de indivíduos menores de 18 anos, condições de moradia como 

acesso a saneamento básico, água potável e disponibilidade aos serviços de saúde, estão 

relacionados a situação de SAN das famílias (FAO, 2014; FERREIRA; MOURA; 

HORTA, 2014; MONTEIRO et al., 2014).  

 Famílias que não recebiam benefícios financeiros provenientes do governo pelo 

PBF, estiveram associadas à situação de InSan. Porém, a prevalência de InSan foi 

elevada (72%) mesmo nas famílias que recebiam este benefício. Esse Programa destina-

se às famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza e tem o intuito de promover 

a SAN dos seus integrantes e de reduzir as desigualdades sociais do país (MONTEIRO 

et al., 2014). A menor prevalência de famílias beneficiárias do PBF e em situação de 

SAN demonstra a correta identificação e seleção dos beneficiários do Programa, com 

atendimento aos indivíduos que se encontram em maior vulnerabilidade social. No 

entanto, observa-se que o recebimento do PBF não é suficiente para a retirada das 

famílias desta situação (FERREIRA; MOURA; HORTA, 2014).  

 Para as famílias que vivenciam a InSan e que não participam de programas 

governamentais de auxílio financeiro, a inclusão poderia contribuir para a elevação dos 

rendimentos financeiros possibilitando a redução das desigualdades sociais e a geração 

de impactos positivos (MONTEIRO et al., 2014). Observando que as famílias que 
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recebem esse auxílio costumam destinar essa renda para a compra de alimentos, 

tornando a alimentação mais acessível e variada (ALMEIDA; SPERANDIO; PRIORE, 

2014).  

 As crianças em situação de InSan apresentaram menor consumo de lipídios 

totais, de gordura saturada, monoinsaturada, ferro, fósforo e zinco e maior prevalência 

de inadequação no consumo de cálcio. BERNAL et al. (2015) ao avaliarem a situação 

de InSan entre 128 pares de crianças/mães relataram que a InSan esteve associada a 

menor ingestão de cálcio, ferro e zinco nos meninos e de forma geral, as crianças nessa 

situação apresentaram dietas com baixa qualidade nutricional.  

  A falta de acesso adequado aos alimentos pode conduzir a deficiências 

nutricionais, que também podem explicar possíveis alterações no estado geral de saúde, 

desenvolvimento de fatores de risco cardiometabólicos bem como afetar a expressão de 

algumas doenças (FAO, 2014; CHEN et al., 2009). De acordo com Sharkey et al. 

(2012), crianças que residem em domicílios onde há InSan, geralmente não atingem as 

recomendações nutricionais. O consumo alimentar inadequado desde a infância 

contribui para o aparecimento precoce de sobrepeso e obesidade, além de outras 

doenças crônicas associadas. Por outro lado, crianças submetidas a práticas alimentares 

ideais alcançam seu desenvolvimento normal e se tornam adultos mais saudáveis, com 

maior capacidade intelectual e produtiva (CARVALHO et al., 2015). 

 A identificação de crianças que apresentam desvios nutricionais é de extrema 

importância visto que crianças com excesso de peso são muito mais propensas a se 

tornarem adultos obesos com consequências adversas associadas à redução de 

produtividade de trabalho, custos elevados com medicação, saúde, tratamento médico, 

incapacidade funcional e morte prematura (HODDINOTT et al., 2013). 

 A prevalência de InSan atingiu mais da metade das crianças e esteve associada 

ao excesso de peso, à baixa classe social e ao não recebimento de benefícios de 

programas governamentais pelas famílias. Crianças em situações de InSan apresentaram 

menor ingestão de lipídios totais, gordura saturada e monoinsaturada, cálcio, ferro, 

fósforo e zinco.   

 Estes resultados visam contribuir para melhor atuação dos profissionais de saúde 

na prevenção, identificação e monitoramento da InSan nas crianças e suas famílias, 

possibilitando maior atenção àquelas que apresentam distúrbios nutricionais e 

pertencentes às famílias com maior vulnerabilidade social. Ações efetivas de políticas 

públicas de saúde são necessárias para promoção da qualidade de vida das crianças e de 
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suas famílias tais como melhor identificação da situação de InSan em atendimentos 

primários de saúde,  criação de locais de capacitação e geração de renda para a 

comunidade, ações de educação alimentar e nutricional e educação em saúde 

desenvolvidas nas escolas, nos consultórios e centros de saúde que envolvam toda a 

comunidade. O desenvolvimento de ações que auxiliem no empoderamento dessas 

comunidades a cerca dos seus direitos e deveres poderiam auxiliar na modificação da 

situação que essas famílias sobrevivem.  
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Tabela 1. Razão de prevalência da situação de (in)segurança alimentar e nutricional 

segundo as condições socioeconômicas e demográficas das crianças. Viçosa, MG, 

Brasil, 2015. 

Características SAN INSAN RP IC 95% P 

  n % n %     

Sexo               

Masculino 59 46,8 67 53,2 1   

Feminino 50 39,1 78 60,9 1,15 (0,92-1,42) 0,214 

Cor/raça da Criança               

Branco 31 51,7 29 48,3 1   

Não Branco 78 40,2 116 59,8 1,24 (0,93-1,65) 0,145 

Classe Social               

C  13 81,2 3 18,8 1   

D e E 96 40,3 142 59,7 3,18 (1,14-8,89) 0,027* 

Escolaridade da Mãe               

≥8 anos 79 47,9 86 52,1 1   

<8 anos 29 33,0 59 67,0 1,29 (1,05-1,58) 0,017* 

Escolaridade do Pai               

≥8 anos 63 48,1 68 51,9 1   

<8 anos 39 40,20 58 59,8 1,15 (0,91-1,45) 0,233 

Mãe Trabalha               

Sim 81 42,4 110 57,6 1   

Não  27 44,3 34 55,7 0,97 (0,75-1,25) 0,802 

Pai Trabalha               

Sim 96 45,1 117 54,9 1   

Não  6 26,1 17 73,9 1,4 (1,03-1,77) 0,033* 

Usuário do PBF               

Sim 21 28,0 54 72,0 1   

Não 88 49,2 91 50,8 1,42 (1,16-1,73) 0,001* 

Número de moradores                

>4 25 35,2 46 64,8 1   

≤ 4 84 45,9 99 54,1 1,2 (0,96-1,49) 0,105 

Número de irmãos                

0 32 53,3 28 46,7 1     

1 a 3  76 39,8 115 60,2 1,29 (0,96-1,73) 0,09 

>3 1 33,3 2 66,7 1,43 (0,61-3,33) 0,409 

Condição de Moradia               

Própria 76 46,3 88 53,7 1   

Alugada/Emprestada 33 42,9 57 57,1 1,18 (0,95-1,46) 0,126 
SAN: segurança alimentar e nutricional; INSAN: insegurança Alimentar e Nutricional; RP: razão de 
prevalência; IC 95%: intervalo de confiança de 95%; PBF: Programa Bolsa Família.  
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Tabela 2. Razão de prevalência da situação de (in)segurança alimentar e nutricional 

segundo o estado nutricional, composição corporal e pressão arterial das crianças. 

Viçosa, MG, Brasil, 2015. 

Características SAN INSAN RP¹ IC P 

  n % n % 

IMC/IDADE 

Baixo Peso/Eutrofia 83 46,9 94 53,1 1 

Sobrepeso/Obesidade 26 33,8 51 66,2 1,24 (1,02-1,54) 0,041* 

Perímetro da Cintura  

Normal 103 45,0 126 55,0 1 

Aumentado 6 24,0 19 76,0 1,38 (1,07-1,77) 0,011* 

RCE        

<0,5 96 45,7 114 54,3 1   

≥0,5 13 29,5 31 70,5 1,30 (1,03-1,63) 0,025* 

% GC (DEXA) 

Normal 84 46,2 98 53,8 1 

Excessivo 25 34,7 47 65,3 1,17 (0,95-1,45) 0,139 

Pressão arterial 

Normal 101 43,2 133 56,8 1 

Alterada 8 40,0 12 60,0 1,06 (0,73-1,54) 0,778 
SAN: segurança alimentar e nutricional; INSAN: insegurança Alimentar e Nutricional; RP: razão de 
prevalência; IC 95%: intervalo de confiança de 95%; IMC: Índice de massa corporal; %GC: Percentual de 
gordura corporal; DEXA: Dual Energy X-ray Absorptiometry; RCE: relação cintura estatura.  
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Tabela 3. Razão de prevalência da situação de (in)segurança alimentar e nutricional 
segundo exames bioquímicos. Viçosa, MG, Brasil, 2015. 
 

Características SAN INSAN RP IC P 

n % n % 

Colesterol Total               

Normal 53 39,3 82 60,7 1   

Aumentado 56 47,1 63 52,9 0,871 (0,70-1,08) 0,215 

LDL-c               

Normal 82 42,9 109 57,1 1   

Aumentado 27 42,9 36 57,1 0,97 (0,78-1,21) 0,813 

HDL-c               

Normal 75 44,4 94 55,6 1   

Baixo 34 40,0 51 60,0 1,08 (0,87-1,34) 0,500 

Triglicerídeos               

Normal 94 43,5 122 56,5 1   

Aumentado 15 39,5 23 60,5 1,07 (0,81-1,42) 0,632 

Insulina               

Normal 105 43,4 137 56,6 1   

Aumentado 2 25,0 6 75,0 1,32 (0,87-2,00) 0,185 

Glicose               

Normal 105 42,3 143 57,7 1   

Aumentado 4 66,7 2 33,3 0,58 (0,19-1,81) 0,346 

HOMA-IR                

Normal 104 43,0 138 57,0 1   

Aumentado 3 37,5 5 62,5 1,1 (0,63-1,90) 0,743 
INSAN: insegurança Alimentar e Nutricional; RP: razão de prevalência; IC 95%: intervalo de confiança 
de 95%; LDL-c: Low Density Lipoproteins, HDL-c: High Density Lipoproteins; HOMA-IR: homeostatic 

model assessment. 
 
 
Tabela 4. Razão de prevalência ajustada e intervalo de confiança para a situação de 
insegurança alimentar e nutricional das crianças. Viçosa, MG, Brasil, 2015.  
 

Características RP (ajustada)¹ IC 95% P 
Sobrepeso/obesidade 1,36 (1,11-1,68) 0,003* 
Classe social D e E 2,75 (1,01-7,52) 0,048* 
Recebimento de benefício financeiro do governo 0,71 (0,58-0,88) 0,001* 
¹RP (ajustada): razão de prevalência ajustada. ²IC: intervalo de confiança de 95%. Modelo ajustado por 
cor/raça da criança, classe social, anos de escolaridade da mãe, trabalho do pai, número de pessoas no
domicílio, número de irmãos, relação cintura/estatura e insulina. 
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Tabela 5. Distribuição da ingestão dietética de macro e micronutriente segundo o status 
de segurança alimentar de crianças, Viçosa - MG, Brasil, 2015. 
 

Características 

SAN INSAN 

P MEDIANA (P25-P75)¹ MEDIANA (P25-P75)¹ 

Energia (Kcal) 
1479,86  

(1111,34-1805,22) 
1448,78  

(1118,09-1885,63) 0,935 

Carboidrato (g) 200,4 (148,23-277,59) 182,1 (143,36-233,21) 0,096 

Proteína (g) 47,7 (33,37-67,34) 42,4 (26,06-62,43) 0,062 

Lipídios (g) 46,37 (35,10-60,46) 38,65 (26,03-54,16) 0,001* 

Gordura saturada (g) 15,62 (11,54-21,06) 11,53 (8,09-18,10) 0,001* 

Gordura monoinsaturada (g) 14,74 (10,82-20,79) 12,22 (7,73-17,80) 0,011* 

Gordura poli-insaturada (g) 8,13 (4,50-14,63) 7,79 (4,17-12,90) 0,540 

Fibra (g) 13,8 (6,56-21,26) 12,7 (6,67-24,67) 0,943 

Vitamina D (mcg) 2,39 (0,65-6,22) 1,49 (0,32-4,13) 0,065 

Cálcio (mg) 566,83 (266,67-1003,67) 339,91 (186,25-560,34) <0,001* 

Ferro (mg) 6,72 (4,30-9,63) 5,88 (3,30-8,19) 0,023* 

Sódio (mg) 
2104,51  

(1270,86-2916,06) 
1999,55  

(977,81-2884,86) 0,790 

Fosfóro (mg) 758,12 (534,94-1081,01) 603,08 (416,80-835,82) <0,001* 

Zinco (mg) 5,79 (3,80-8,64) 4,61 (3,29-7,39) 0,007* 
SAN: segurança alimentar e nutricional; INSAN: insegurança Alimentar e Nutricional. ¹Distribuição do 
intervalo interquartílico referente aos percentis 25 (P25) e 75 (P75). Teste de Man-Witnney.  
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6. CONCLUSÕES 

 

 A atuação do PNAE no município de Viçosa é inadequada em função da ausência de 

atuação do nutricionista nas escolas municipais e insuficiência deste profissional na 

rede estadual de ensino, da atuação do CAE, de infraestruturas adequadas para áreas 

de preparo e distribuição dos alimentos, da falta de capacitações das merendeiras, da 

falta de condições adequadas de higiene, manipulação e armazenamento dos 

alimentos, do não cumprimento dos cardápios ofertados de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Programa.  

 O Programa conta com a compra dos alimentos provenientes da agricultura familiar, 

obedecendo a legislação que estabelece o repasse mínimo de 30% à compra desses 

alimentos. 

 A adesão e aceitação da alimentação escolar foram baixas. Observou-se ausência do

conhecimento dos objetivos do PNAE por parte dos alunos e dos pais. Estes, em sua 

maioria, afirmaram desconhecer o CAE. 

 A prevalência de insegurança alimentar e nutricional (InSan) atingiu mais da metade 

das famílias das crianças. 

 A InSan esteve associada ao excesso de peso, à baixa classe social e ao não 

recebimento de benefícios de programas governamentais pelas famílias.  

 Crianças em situações de InSan apresentaram menor ingestão de lipídios totais, 

gordura saturada e monoinsaturada, cálcio, ferro, fósforo e zinco.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esse estudo ressalta a importância da avaliação e monitoramento constante de 

programas públicos objetivando a identificação de experiências positivas, mas também 

de irregularidades. A falta de informações sobre o funcionamento do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar pode ameaçar a segurança alimentar e nutricional dos 

escolares na atual forma em que vem sendo executado, sendo importante ressaltar a 

importância do nutricionista na execução e na garantia do alcance dos seus objetivos. 

  É urgente a necessidade de providências municipais e estaduais visando 

melhoria da qualidade da alimentação escolar, visto que os cardápios avaliados não 

atenderam às necessidades nutricionais estabelecidas pelo PNAE, além da baixa adesão 

e aceitação da alimentação escolar. Trabalhos de educação alimentar e nutricional com 

crianças, pais e professores são importantes para promoção de hábitos alimentares 

saudáveis, além da conscientização e valorização do PNAE como um dos eixos 

imprescindíveis para a garantia da segurança alimentar e nutricional das crianças no 

Brasil.  

 A identificação de elevada prevalência de insegurança alimentar em famílias 

com crianças e sua associação à presença de obesidade, baixa renda e a não participação 

em programas públicos de auxilio financeiro permitem chamar a atenção do poder 

público que deve investir em melhorias da atenção básica, na capacitação dos 

profissionais de saúde para prevenir, identificar, tratar e monitorar a insegurança 

alimentar e nutricional das famílias com crianças, possibilitando maior atenção àquelas 

que apresentam distúrbios nutricionais e pertencentes às famílias com maior 

vulnerabilidade social. Ações efetivas de políticas públicas de saúde são necessárias 

para promoção da qualidade de vida dessas famílias tais como, a presença de locais 

favoráveis à pratica de atividade física para crianças como praças públicas, com parques 

infantis que estimulem um estilo de vida ativo da criança, trabalhos de educação 

alimentar e nutricional a comunidade de forma geral que incentive o plantio de hortas 

caseiras nos bairros e nas escolas e organização de feiras de alimentos nos bairros com 

preços mais acessíveis às famílias. 
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8. APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Lista das Escolas Públicas do Município de Viçosa-MG, Brasil (2015) 

que Participaram do Estudo 

 

Escolas Municipais Responsáveis Nº Alunos 

3º e 4 Ano 

   Escola Profº Doutor Januário de Andrade 

Fontes/Centro Educacional Nanete. 

Márcia/Claúdia 71 

Escola Municipal Ministro Edmundo Lins Ana Cláudia 48 

Escola Municipal Anita Chequer Regina 55 

Escola Municipal Professor Pedro Gomide Filho Tânia 56 

Escola Municipal Nossa Senhora de Fátima Maria Lúcia 61 

Escola Municipal João Francisco da Silva Conceição 40 

Escola Padre Francisco José da Silva Jaqueline/ Luzia 69 

Escola Municipal Coronel Antônio da Silva 

Bernardes (CASB) 

Herta 48 

Escola Municipal Dr. Arthur Bernardes Aurilene 32 

Escola Municipal Dr. Juscelino Kubitschek Ana Maria 15 

Escolas Estaduais 

Escola Estadual Effie Rolfs Alice 88 

Escola Estadual Alice Loureiro Wanderley 67 

Escola Estadual Santa Rita de Cássia Jaqueline 63 

Escola Padre Álvaro Corrêa Borges Marinez 72 

Escola Estadual Raul de Leone Miriam 35 

Escola Estadual Madre Santa Face Sônia 137 

Escola Estadual José Lourenço de Freitas Rosilene 57

Total: 1014 alunos 
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APÊNDICE B – Questionário para Coleta das Informações Socioeconômicas, 

Demográficas e de Percepção da Alimentação do PNAE. 
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APÊNDICE C - Questionário para Avaliação Antropométrica e dos Exames 

Bioquímicos. 
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APÊNDICE D - Questionário Aplicado à Nutricionista Responsável pelo Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Município e Estado 
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APÊNDICE E - Questionário Aplicado aos Diretores e Merendeiras das Escolas 

Públicas Participantes do Estudo 
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APÊNDICE F - Questionário Aplicado a Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER) 
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 APÊNDICE G - Questionário Utilizado para Pesagem Direta dos Alimentos 
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 APÊNDICE H – Questionário Aplicado ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



103 
 

 APÊNDICE I – Questionário Referente a Avaliação do Consumo Alimentar por Meio 

do Recordatório 24 horas 
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 APÊNDICE J – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)  
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9. ANEXOS 

 ANEXO A - Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA)

 

 

 

 



106 
 

 ANEXO B – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
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